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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 31 DE DEZEMBRO DE 2020 (Em milhares de reais - R$)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em milhares de reais - R$)

Nota Controladora Consolidado
PASSIVOS E PATRIMÔNIO LÍQUIDO explicativa 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
CIRCULANTES
Fornecedores  15.318  11.305  75.398  80.425 
Salários, obrigações sociais e previdenciárias  12.807  11.343  41.002  39.034 
Empréstimos, financiamentos e debêntures 12  311.624  193.754  366.556  262.982 
Arrendamento mercantil 13  5.490  5.644  30.402  39.632 
Obrigações tributárias  2.371  2.151  27.729  25.988 
Parcelamento de impostos  124  124  2.761  2.116 
Contas a pagar - aquisição de empresas 14  13.560  13.273  42.150  14.462 
Dividendos a pagar  76  91  1.975  3.978 
Outras contas a pagar  1.514  2.438  1.557  7.864 
Total dos passivos circulantes  362.884  240.123  589.530  476.481 
NÃO CIRCULANTES
Empréstimos, financiamentos e debêntures 12  409.863  524.995  411.430  530.857 
Arrendamento mercantil 13  25.024  12.235  263.041  212.197 
Partes relacionadas Passivo 21  6.000  5.896  1.451  337 
Parcelamento de impostos  -    -    6.527  5.511 
Contas a pagar - aquisição de empresas 14  229  555  229  27.146 
Tributos diferidos 20  -    -    14.956  16.827 
Provisão para perdas em controladas 8  9.273  8.675  -    -   
Provisão para riscos legais 15  1.108  1.060  39.836  41.864 
Outras contas a pagar  4.772  5.589  5.795  5.698 
Total dos passivos não circulantes  456.269  559.005  743.265  840.437 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 16
Capital social  612.412  612.412  612.412  612.412 
Reservas de capital  620.543  622.894  620.543  622.894 
Ações em tesouraria  (7.497)  (276)  (7.497)  (276)
Prejuízo acumulado  (50.166)  (44.541)  (50.166)  (44.541)
Outros resultados abrangentes  -    48  -    48 
Total do patrimônio líquido dos acionistas controladores  1.175.292  1.190.537  1.175.292  1.190.537 
Participação dos acionistas não controladores  -    -    34.142  33.147 
Total do patrimônio líquido  1.175.292  1.190.537  1.209.434  1.223.684 
TOTAL DOS PASSIVOS E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  1.994.445  1.989.665  2.542.229  2.540.602 

Nota Controladora Consolidado
ATIVOS explicativa 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
CIRCULANTES
Caixa e equivalentes de caixa 3  10.831  78.806  127.310  229.087 
Contas a receber 5  23.059  24.129  254.276  242.575 
Estoques  1.787  1.036  11.631  10.007 
Ativo financeiro de concessão 6  -    -    32.600  31.929 
Impostos a recuperar  22.122  20.635  55.873  46.107 
Partes relacionadas 21  24.048  22.172  -    -   
Instrumento financeiro derivativo Ativo 22  -    -    -    2.888 
Outras contas a receber  1.831  2.724  7.598  6.339 
Total dos ativos circulantes  83.678  149.502  489.288  568.932 
NÃO CIRCULANTES
Títulos e valores mobiliários 4  2.835  2.777  2.835  2.777 
Depósitos judiciais 15  601  413  23.815  25.013 
Garantia de reembolso de contingências 7  610  650  9.746  11.131 
Partes relacionadas 21  112.407  130.456  17.495  16.485 
Imposto de renda e contribuição social diferidos 20  150.504  113.836  165.858  137.892 
Ativo financeiro de concessão 6  -    -    61.084  68.989 
Investimentos 8  1.473.066  1.442.491  4.368  9.400 
Imobilizado 9  97.710  92.982  517.123  508.145 
Intangível 10  45.115  40.800  974.792  964.517 
Direito de uso de arrendamento 11  27.919  15.758  275.825  227.321 
Total dos ativos não circulantes  1.910.767  1.840.163  2.052.941  1.971.670 
TOTAL DOS ATIVOS  1.994.445  1.989.665  2.542.229  2.540.602 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E DE 2020. (Em milhares de reais - R$, exceto se de outra forma indicado)

Nota Controladora Consolidado
explicativa 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Receita líquida de serviços 17  150.989  93.823  1.136.572  928.787 
Custo dos serviços prestados 18  (96.051)  (86.583)  (780.530)  (763.465)
LUCRO (PREJUÍZO) BRUTO  54.938  7.240  356.042  165.322 
(DESPESAS) RECEITAS OPERACIONAIS
Despesas gerais e administrativas 18  (54.172)  (21.322)  (261.934)  (172.156)
Outras (despesas) receitas, líquidas 18  (14.714)  (10.342)  (11.887)  (14.550)
Resultado em participação societária 8  24.835  (34.176)  5.953  12.261 
LUCRO (PREJUÍZO) OPERACIONAL ANTES DO 
RESULTADO FINANCEIRO  10.887  (58.600)  88.174  (9.123)
RESULTADO FINANCEIRO 19  (53.180)  (29.254)  (85.718)  (63.944)
LUCRO (PREJUÍZO) OPERACIONAL E ANTES DO
IMPOSTO DE RENDA E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

      
 (42.293)  (87.854)  2.456  (73.067)

IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
CORRENTE E DIFERIDO 20  36.668  (9.562)  (468)  (19.364)
LUCRO (PREJUÍZO) LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  (5.625)  (97.416)  1.988  (92.431)
ATRIBUÍVEL AOS ACIONISTAS CONTROLADORES  (5.625)  (97.416)
ATRIBUÍVEL AOS ACIONISTAS NÃO CONTROLADORES  7.613  4.985 
RESULTADO BÁSICO POR AÇÃO - R$ 16  (0,048)  (0,825)
RESULTADO DILUÍDO POR AÇÃO - R$ 16  (0,048)  (0,825)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Prejuízo líquido do exercício  (5.625)  (97.416)  1.988  (92.431)
OUTROS RESULTADOS ABRANGENTES  A SEREM 
RECLASSIFICADOS PARA OS RESULTADOS DOS PERÍODOS 
SUBSEQUENTES:
Valor justo de instrumento financeiro de hedge accounting, liquido de impostos  (48)  454  (60)  469 
Resultado Abrangente total do período  (5.673)  (96.962)  1.928  (91.962)
Atribuível aos acionistas controladores  (5.673)  (96.962)
Atribuível aos acionistas não controladores  7.601  5.000 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020  (Em milhares de reais - R$, exceto o valor por ação)

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES PARA OS EXERCÍCIOS  
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em milhares de reais - R$)

Senhores Acionistas, em cumprimento às determinações legais e estatutárias, apresentamos a V.Sas. as Demonstrações Contábeis e Relatório dos Auditores Independentes, relativo ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021. 
Permanecemos à disposição para eventuais esclarecimentos. São Paulo, 25 de março de 2022. A Administração. 

1. Contexto operacional
O Centro de Imagem Diagnósticos S.A. (“Companhia” ou “Controladora”) é uma sociedade anônima de capital aberto, listada 
na B3 S.A. – Brasil, Bolsa e Balcão, sob o código AALR3. A Companhia foi constituída em 5 de agosto de 1992 em Belo 
Horizonte e, atualmente, sua sede se encontra na cidade de São Paulo, na Alameda Vicente Pinzón, 51, Vila Olímpia, São 
Paulo – SP. A Companhia e suas controladas (“Grupo”; “Alliar”) tem como objeto social a prestação de serviços de medicina 
diagnóstica, incluindo: (i) diagnóstico por imagem e métodos gráficos; (ii) medicina nuclear e citologia; (iii) anatomia patológica; 
e (iv) análises clínicas, diretamente ou utilizando-se de empresas médicas especializadas e laboratórios contratados, assim 
como outros serviços auxiliares de apoio diagnóstico. A Companhia e suas controladas atuam também na exploração de 
atividades relativas a: (i) importação, para uso próprio, de equipamentos médico-hospitalares, conjuntos para diagnósticos 
e correlatos em geral; (ii) consultoria, assessoria, cursos e palestras na área da saúde, bem como prestação de serviços 
que visam à promoção da saúde e à gestão de doenças crônicas; (iii) pesquisa e desenvolvimento científico e tecnológico 
na área da medicina diagnóstica; (iv) elaboração, edição, publicação e distribuição de jornais, livros, revistas, periódicos e 
outros veículos de comunicação escrita, destinados à divulgação científica ou das atividades compreendidas no âmbito de 
sua atuação; e (v) outorga e administração de franquia empresarial. A Companhia também pode participar de outras Entidades 
na qualidade de sócia, cotista ou acionista. A Companhia encerrou o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 com 100 
unidades, sendo:

Marcas Estados Número de Unidades
CDB São Paulo 19
Axial Minas Gerais 16
Grupo CO Mato Grosso do Sul 13
RBD Bahia 11
Delfin Bahia, Rio Grande do Norte e Paraíba 7
Cedimagem Minas Gerais e Rio de Janeiro 6
Grupo CSD Pará 4
Plani São Paulo 6
São Judas Tadeu Minas Gerais 4
Nuclear Medcenter Minas Gerais 4
Multiscan Espírito Santo 6
Pro Imagem São Paulo 2
Sabedotti Paraná 2

Devido as semelhanças operacionais e de negócio entre as empresas que compõem o Grupo, com relação às características 
econômicas, prestação de serviços e processos de produção, tipo de cliente, fornecedores e processo logístico, a administração 
define os serviços prestados como um único segmento operacional, para fins de análise e tomada de decisão. Impactos 
da COVID-19: Em 11 de março de 2020, a Organização Mundial da Saúde (“OMS”) declarou a COVID-19 como uma 
pandemia. Atendendo seu papel social, o Grupo pioneiramente iniciou a coleta domiciliar para teste de detecção de infecção 
por COVID-19. Posteriormente, foi ofertado o teste para detecção do COVID-19 via Drive Thru, garantindo assim maior 
segurança para os clientes. Em atendimento ao Ofício Circular CVM-SNC/SEP nº 03/2020, a Companhia continua monitorando 
os impactos dos principais riscos e incertezas que poderiam afetar as informações intermediárias ora apresentadas, 
principalmente recuperabilidade de ativos de longo prazo e perdas esperadas de créditos. Além disso, a Administração 
acompanha eventuais impactos provenientes de alterações em regulamentações locais e suas implicações às operações do 
Grupo. No ano de 2021, as operações da Companhia não foram impactadas de forma relevante em relação à pandemia do 
COVID-19. A Administração avaliou os impactos, o que incluiu avaliação de premissas de continuidade operacional, gestão de 
liquidez, exposição ao risco de crédito de clientes. Após essa avaliação, a Administração concluiu que não existem impactos a 
serem reconhecido em decorrência deste assunto para estas demonstrações financeiras.
2. Elaboração, apresentação das informações contábeis intermediárias e resumo 
das principais práticas contábeis
2.1 Apresentação das demonstrações financeiras: a) Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, que compreendem as normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os pronunciamentos do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e em conformidade com as normas internacionais de contabilidade emitidas pelo IASB 
(IFRS). As demonstrações financeiras individuais foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
No caso da Companhia, essas práticas diferem das IFRSs, em relação às demonstrações financeiras separadas, somente no 
que se refere à capitalização de juros incorridos pela controladora, em relação aos ativos em construção de suas controladas. 
Para fins de IFRS, esta capitalização somente é permitida nas demonstrações financeiras consolidadas e não nas 
demonstrações financeiras separadas. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação 
societária brasileira e os pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC e pela Comissão de Valores 
Mobiliários - CVM. Adicionalmente, a Companhia considerou as orientações emanadas da orientação técnica OCPC 07 na 
preparação destas demonstrações financeiras. Assim, todas as informações relevantes utilizadas pela Administração na gestão 
da Companhia estão evidenciadas nestas demonstrações financeiras. Como não existe diferença entre o patrimônio líquido 
consolidado e o resultado consolidado atribuíveis aos acionistas da controladora, constantes nas demonstrações financeiras 
consolidadas preparadas de acordo com as IFRSs e as práticas contábeis adotadas no Brasil, e o patrimônio líquido e resultado 
da controladora, constantes nas demonstrações financeiras individuais preparadas de acordo com as IFRSs e as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, a Companhia optou por apresentar essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
em um único conjunto, lado a lado. b) Base de elaboração: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram 
elaboradas com base no custo histórico, exceto se indicado ao contrário, conforme descrito nas práticas contábeis. O custo 
histórico geralmente baseia-se no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. Valor justo é o preço que seria 
recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada organizada entre 
participantes do mercado na data de mensuração, independentemente de esse preço ser diretamente observável ou estimado 
usando outra técnica de avaliação. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, a Companhia leva em consideração as 
características do ativo ou passivo no caso de os participantes do mercado levarem essas características em consideração na 
precificação do ativo ou passivo na data de mensuração. c) Moeda funcional e de apresentação: Os itens incluídos nas 
demonstrações financeiras de cada uma das controladas da Companhia são mensurados usando a moeda do principal 
ambiente econômico no qual a Companhia atua (“a moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em 
reais - R$, que é a moeda funcional e, também, a moeda de apresentação da Companhia. Todas as informações financeiras 
foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.2 Principais políticas contábeis: 
a) Base de consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Companhia 
e de suas controladas, detidas diretamente pela companhia ou indiretamente, por meio de suas controladas. Controladas são 
todas as entidades cujas políticas financeiras e operacionais podem ser conduzidas pela Companhia. As controladas são 
integralmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a Companhia e deixam de ser consolidadas a 
partir da data em que o controle cessa. O controle é obtido quando a Companhia tem o poder de controlar as políticas 
financeiras e operacionais de uma entidade para auferir benefícios de suas atividades. As operações entre as empresas 
controladas da Companhia, bem como os saldos, os ganhos e as perdas não realizados nas operações com controladas, são 
eliminadas. Nas demonstrações financeiras individuais, os investimentos do Grupo em suas controladas são contabilizados 
com base no método da equivalência patrimonial. b) Combinação de negócios: Nas demonstrações financeiras consolidadas, 
as aquisições de negócios são contabilizadas pelo método de aquisição. A contrapartida transferida em uma combinação de 
negócios é mensurada pelo valor justo, que é calculado pela soma dos valores justos dos ativos transferidos pela Companhia, 
dos passivos incorridos na data de aquisição e devidos aos então acionistas controladores da adquirida e das participações 
emitidas em troca do controle da adquirida. Os ativos adquiridos e passivos assumidos de uma controlada são mensurados 
pelo respectivo valor justo na data de aquisição. Qualquer excesso do custo de aquisição sobre o valor justo dos ativos líquidos 
identificáveis adquiridos é registrado como ágio. Nos casos em que o custo de aquisição seja inferior ao valor justo dos ativos 
líquidos identificados, a diferença apurada é registrada como ganho na demonstração dos resultados do exercício em que 
ocorre a aquisição. Os custos de transação, que não sejam aqueles associados com a emissão de títulos de dívida ou de 
participação acionária, os quais a Companhia incorre com relação a uma combinação de negócios, são reconhecidos como 
despesas à medida que são incorridos. Ágio: O ágio resultante de uma combinação de negócios, classificados como de vida 
útil indefinida, é demonstrado ao custo na data da combinação do negócio, líquido da perda acumulada no valor recuperável, 
se houver. Conforme orientação do ICPC 09 (R1), o ágio foi classificado no grupo de “Investimentos”, no balanço individual e 
no consolidado é reclassificado para o grupo de Intangível. Mudanças nas participações da Companhia em controladas 
existentes: Nas demonstrações financeiras, as mudanças nas participações da Companhia em controladas que não resultem 
em perda do controle da Companhia sobre as controladas são registradas como transações de capital. Os saldos contábeis das 
participações da Companhia e de não controladores são ajustados para refletir mudanças em suas respectivas participações 
nas controladas. A diferença entre o valor com base no qual as participações não controladoras são ajustadas e o valor justo 
das considerações pagas ou recebidas é registrada diretamente no patrimônio líquido e atribuída aos proprietários da 
Companhia. Quando a Companhia perde o controle de uma controlada, o ganho ou a perda é reconhecido na demonstração 
do resultado. c) Contas a receber: Substancialmente representadas por valores a receber de convênios médico-hospitalares 
e de clientes particulares, incluindo os valores a receber da prestação de serviços ainda não faturados, apurados pelo regime 
de competência. O Grupo reconhece uma provisão para perdas de crédito esperadas o saldo de contas a receber. As perdas 
de crédito esperadas baseiam-se na diferença entre os fluxos de caixa contratuais devidos de acordo com o contrato e todos 
os fluxos de caixa que o Grupo espera receber, no qual o Grupo aplica uma abordagem simplificada no cálculo das perdas de 
crédito esperadas. O Grupo estabeleceu provisões baseando-se em sua experiência histórica de perdas de crédito, ajustada 
para fatores relevantes que possam vir a impactar o risco de crédito para os devedores. O Grupo constituiu uma provisão para 
perdas de crédito esperadas considerando fatores específicos de crédito, incluindo a avaliação de recebíveis por  faixa de 
vencimentos, considerando um aumento de risco de crédito quando da inadimplência superior à 180 dias com incremento de 
risco de crédito em faixas de vencidos superior à esse período, Dessa forma, os recebíveis são baixados quando não há 
expectativa razoável de recuperação dos fluxos de caixa contratuais. Tais contas são apresentadas líquidas da provisão para 
perdas de crédito esperadas, conforme nota explicativa nº 5. d) Estoques: Os custos dos estoques são determinados pelo 
método do custo médio. O valor líquido realizável corresponde ao preço de venda estimado dos estoques, deduzido de todos 
os custos estimados para conclusão e custos necessários para realizar a venda. e) Imobilizado: Benfeitorias em imóveis de 
terceiros, equipamentos, móveis e utensílios e equipamentos de informática estão demonstrados ao valor de custo, deduzidos 
de depreciação e perdas por redução ao valor recuperável acumuladas, quando aplicável. São registrados como parte dos 
custos das imobilizações, nos casos de ativos qualificáveis, os custos de empréstimos capitalizados de acordo com a política 
contábil do Grupo. Tais imobilizações são classificadas nas categorias adequadas do imobilizado quando concluídas e prontas 
para o uso pretendido. A depreciação desses ativos inicia-se quando eles estão prontos para o uso pretendido na mesma base 
dos outros ativos imobilizados. A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear, 
de modo que o valor do custo menos o seu valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado (exceto para terrenos e 
construções em andamento). A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados na data do 
balanço patrimonial e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Um item do 
imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. 
Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores 
recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. f) Redução ao valor recuperável de ativos 
não financeiros: O Grupo revisa anualmente o valor recuperável dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças 
nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor 
recuperável. Sendo tais evidências identificadas e tendo o valor contábil líquido excedido o valor recuperável, é constituída 
provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de 
determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda.  
Para ativos que não sejam ágio, é efetuada uma avaliação em cada data de reporte para determinar se existe um indicativo de 
que as perdas por redução ao valor recuperável reconhecidas anteriormente já não existem ou diminuíram. Quando este for o 
caso, o valor recuperável é calculado para verificar se há perda. A perda por desvalorização é reconhecida para uma unidade 
geradora de caixa ao qual o ágio esteja relacionado. Quando o valor recuperável da unidade é inferior ao valor contábil da 
unidade, a perda é reconhecida e alocada para reduzir o valor contábil dos ativos da unidade na seguinte ordem: (a) reduzindo 
o valor contábil do ágio alocado à unidade geradora de caixa; e (b) a seguir, aos outros ativos da unidade proporcionalmente 
ao valor contábil de cada ativo. Ativos intangíveis com vida útil indefinida são testados em relação à perda por redução ao valor 
recuperável anualmente em 31 de dezembro, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa conforme o caso ou 
quando as circunstâncias indicarem perda por desvalorização do valor contábil. g) Instrumento financeiros: Um instrumento 
financeiro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro de uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumento 
patrimonial de outra entidade. Ativos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Ativos financeiros são registrados 
inicialmente ao seu valor justo. Posteriormente ao seu registro inicial são classificados como i) subsequentemente mensurados 
ao custo amortizado; ii) ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e; iii) ao valor justo por meio do resultado.  
A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais do 
ativo financeiro e do modelo de negócios da Companhia e suas controladas para a gestão destes ativos financeiros. Com 
exceção das contas a receber de clientes que não contenham um componente de financiamento significativo ou para as quais 
o Grupo tenha aplicado o expediente prático (contabilização pelo custo de transação), o Grupo inicialmente mensura um ativo 
financeiro ao seu valor justo acrescido dos custos de transação, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo 
por meio do resultado. Os principais ativos financeiros mantidos pela companhia e suas controladas são: caixa e equivalentes 
de caixa, contas a receber de clientes e depósitos judiciais. Para que um ativo financeiro seja classificado e mensurado pelo 
custo amortizado ou pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam 
“exclusivamente pagamentos de principal e de juros” sobre o valor do principal em aberto. Esta avaliação é executada em nível 
de instrumento. As compras ou vendas de ativos financeiros que exigem a entrega de ativos dentro de um prazo estabelecido 
por regulamento ou convenção no mercado (negociações regulares) são reconhecidas na data da negociação, ou seja, a data 
em que o Grupo se compromete a comprar ou vender o ativo. Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida)
Esta categoria é a mais relevante para o Grupo. A Companhia e suas controladas mensuram os ativos financeiros ao custo 
amortizado se ambas as seguintes condições forem atendidas: • O ativo financeiro for mantido dentro de modelo de negócios 
cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais. • Os termos contratuais do ativo 
financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal 

e juros sobre o valor do principal em aberto. Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados 
usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no 
resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Os ativos financeiros do Grupo 
ao custo amortizado incluem contas a receber de clientes, ativo financeiro de concessão, partes relacionadas e depósito 
judiciais (vide Nota nº 24). Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado compreendem ativos financeiros mantidos para negociação, ativos financeiros designados no reconhecimento inicial 
ao valor justo por meio do resultado ou ativos financeiros a ser obrigatoriamente mensurados ao valor justo. Ativos financeiros 
são classificados como mantidos para negociação se forem adquiridos com o objetivo de venda ou recompra no curto prazo.
Derivativos, inclusive derivativos embutidos separados, também são classificados como mantidos para negociação, a menos que 
sejam designados como instrumentos de hedge eficazes. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente 
pagamentos do principal e juros são classificados e mensurados ao valor justo por meio do resultado, independentemente 
do modelo de negócios. Não obstante os critérios para os instrumentos de dívida ser classificados pelo custo amortizado ou 
pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, conforme descrito acima, os instrumentos de dívida podem ser 
designados pelo valor justo por meio do resultado no reconhecimento inicial se isso eliminar, ou reduzir significativamente, um 
descasamento contábil. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são apresentados no balanço patrimonial pelo 
valor justo, com as variações líquidas do valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. Desreconhecimento: Um ativo 
financeiro (ou, quando aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é 
desreconhecido quando: • Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiraram; • Quando há transferência dos direitos 
de receber fluxos de caixa do ativo ou a assunção de uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos sem 
atraso significativo a um terceiro nos termos de um contrato de repasse e (a) transferência substancialmente todos os riscos 
e benefícios do ativo, ou (b) a transferência nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu 
o controle do ativo. Quando a Companhia e suas controladas transferem seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo 
ou celebra um acordo de repasse, ele avalia se, e em que medida, reteve os riscos e benefícios da propriedade. Quando não 
transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o controle do ativo, a Companhia e 
suas controladas continuam a reconhecer o ativo transferido na medida de seu envolvimento continuado. Neste caso, o Grupo 
também reconhece um passivo associado. O ativo transferido e o passivo associado são mensurados em uma base que reflita 
os direitos e as obrigações retidas. O envolvimento contínuo sob a forma de garantia sobre o ativo transferido é mensurado 
pelo menor valor entre (i) o valor do ativo e (ii) o valor máximo da contraprestação recebida que a entidade pode ser obrigada 
a restituir (valor da garantia). Ativos mensurados ao custo amortizado: O Grupo tem como política avaliar no final de cada 
exercício de relatório se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros esteja deteriorado.  
Os critérios utilizados pelo Grupo para determinar se há evidência objetiva de uma perda por impairment incluem: • dificuldade 
financeira significativa do emissor ou tomador; • uma quebra de contrato, como inadimplência ou atraso nos pagamentos de 
juros ou de principal; • probabilidade de o devedor declarar falência ou reorganização financeira; e • extinção do mercado ativo 
daquele ativo financeiro em virtude de problemas financeiros. Para certas categorias de ativos financeiros, tais como contas 
a receber, os ativos são avaliados coletivamente, mesmo se não apresentarem evidências de que estão registrados por valor 
superior ao recuperável quando avaliados de forma individual. Evidências objetivas de redução ao valor recuperável para uma 
carteira de créditos podem incluir a experiência passada da Companhia e suas controladas na cobrança de pagamentos e o 
aumento no número de pagamentos em atraso após o exercício médio de dias, além de mudanças observáveis nas condições 
econômicas nacionais ou locais relacionadas à inadimplência dos recebíveis. Para os ativos financeiros registrados ao valor 
de custo amortizado, o valor da redução ao valor recuperável registrado corresponde à diferença entre o valor contábil do ativo 
e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descontada pela taxa de juros efetiva original do ativo financeiro. 
O valor contábil do ativo financeiro é reduzido diretamente pela perda por redução ao valor recuperável para todos os ativos 
financeiros, com exceção das contas a receber, em que o valor contábil é reduzido pelo uso de uma provisão. Recuperações 
subsequentes de valores anteriormente baixados são creditadas à provisão. Mudanças no valor contábil da provisão são 
reconhecidas no resultado. Passivos financeiros: Os principais passivos financeiros mantidos pelo Grupo são: empréstimos, 
financiamentos, fornecedores e contas a pagar por aquisição de empresas. Esses passivos são inicialmente mensurados ao 
valor justo, líquido dos custos da transação, e subsequentemente mensurados pelo custo amortizado, utilizando-se o método 
da taxa efetiva de juros. O método da taxa efetiva de juros é utilizado para calcular o custo amortizado de um passivo financeiro 
e alocar sua despesa de juros pelo respectivo exercício. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os fluxos de 
caixa futuros estimados (inclusive honorários, custos da transação e outros prêmios ou descontos) ao longo da vida estimada 
do passivo financeiro ou, quando apropriado, por um exercício menor, para o reconhecimento inicial do valor contábil líquido.
Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado incluem 
passivos financeiros para negociação e passivos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do 
resultado. Passivos financeiros são classificados como mantidos para negociação se forem incorridos para fins de recompra no 
curto prazo. Esta categoria também inclui instrumentos financeiros derivativos contratados pela Companhia e suas controladas 
que não são designados como instrumentos de hedge nas relações de hedge definidas pelo CPC 48/IFRS 9. Ganhos ou 
perdas em passivos para negociação são reconhecidos na demonstração do resultado. Os passivos financeiros designados no 
reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado são designados na data inicial de reconhecimento, e somente se 
os critérios do CPC 48/IFRS 9 forem atendidos. Passivos financeiros ao custo amortizado: Esta é a categoria mais relevante 
para o Grupo. Após o reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos contraídos e concedidos sujeitos a juros são 
mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são 
reconhecidos no resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva.
O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer deságio ou ágio na aquisição e taxas ou custos que são 
parte integrante do método da taxa de juros efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como 
despesa financeira na demonstração do resultado. Essa categoria geralmente se aplica a empréstimos e financiamentos 
concedidos e contraídos, sujeitos a juros. Desreconhecimento: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o 
passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando um passivo 
financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante em termos substancialmente diferentes, ou os termos de um 
passivo existente são substancialmente modificados, tal troca ou modificação é tratada como o desreconhecimento do passivo 
original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração 
do resultado. h) Instrumento financeiros derivativos e contabilidade de hedge: Reconhecimento inicial e mensuração 
subsequente: O Grupo utiliza instrumentos financeiros derivativos, como contratos de câmbio futuros e swaps de taxa de juros 
para proteger-se contra eventuais riscos de taxa de câmbio e de taxa de juros. Estes instrumentos financeiros derivativos são 
reconhecidos inicialmente pelo valor justo na data em que um contrato de derivativo é celebrado e são, subsequentemente, 
remensurados ao valor justo. Derivativos são registrados como ativos financeiros quando o valor justo é positivo e como 
passivos financeiros quando o valor justo é negativo. Para fins de contabilidade de hedge, os referidos instrumentos de proteção 
são classificados como: • Hedges de valor justo, quando destinados à proteção da exposição a alterações no valor justo de um 
ativo ou passivo reconhecido ou de um compromisso firme não reconhecido; • Hedges de fluxo de caixa, quando destinados 
à proteção da exposição à variabilidade nos fluxos de caixa que seja atribuível a um risco específico associado a um ativo ou 
passivo reconhecido ou a uma transação prevista altamente provável, ou ao risco de moeda estrangeira em um compromisso 
firme não reconhecido; • Hedges de um investimento líquido em uma operação no exterior. No início de um relacionamento 
de hedge, o Grupo formalmente designa e documenta a relação de hedge à qual deseja aplicar a contabilidade de hedge e o 
objetivo e a estratégia de gerenciamento de risco para realizar o hedge. A documentação inclui a identificação do instrumento 
de hedge, do item protegido, da natureza do risco que está sendo protegido e de como a entidade avalia se a relação de 
proteção atende os requisitos de efetividade de hedge (incluindo sua análise das fontes de inefetividade de hedge e como 
determinar o índice de hedge). Um relacionamento de hedge se qualifica para contabilidade de hedge se atender todos os 
seguintes requisitos de efetividade: • Existe relação econômica entre o item protegido e o instrumento de hedge; • O efeito de 
risco de crédito não influencia as alterações no valor que resultam desta relação econômica; • O índice de hedge da relação de 
proteção é o mesmo que aquele resultante da quantidade do item protegido que a entidade efetivamente protege e a quantidade 
do instrumento de hedge que a entidade efetivamente utiliza para proteger esta quantidade de item protegido. O Grupo aplica 
a contabilidade de hedge como instrumento de proteção cambial e realiza o registro conforme classificação de hedges de fluxo 
de caixa. Hedges de fluxo de caixa: A parcela efetiva do ganho ou perda do instrumento de hedge é reconhecida em outros 
resultados abrangentes, enquanto qualquer parcela inefetiva é reconhecida imediatamente na demonstração do resultado.  
A reserva de hedge de fluxo de caixa é ajustada ao menor valor entre o ganho ou a perda acumulada no instrumento de hedge 
e a mudança acumulada no valor justo do item objeto de hedge. Os montantes acumulados em outros resultados abrangentes 
são contabilizados, dependendo da natureza da transação subjacente do objeto de hedge. Se a transação objeto de hedge 
subsequentemente resultar no reconhecimento de um item não financeiro, o montante acumulado no patrimônio líquido é 
retirado do componente separado do patrimônio líquido e incluído no custo inicial ou em outro valor contábil do ativo ou passivo 
protegido. Não se trata de um ajuste de reclassificação e não será reconhecido em outros resultados abrangentes para o 
exercício. Isso também se aplica quando a transação prevista protegida por hedge de um ativo não financeiro ou passivo não 
financeiro torna-se subsequentemente um compromisso firme para o qual é aplicada a contabilização de hedge de valor justo.
Para quaisquer outros hedges de fluxo de caixa, o montante acumulado em outros resultados abrangentes é reclassificado para 
o resultado como um ajuste de reclassificação no mesmo exercício ou exercícios durante os quais os fluxos de caixa protegidos 
afetam o resultado. Se a contabilização do hedge de fluxo de caixa for descontinuada, o montante que foi acumulado em outros 
resultados abrangentes deverá permanecer em outros resultados abrangentes acumulados se ainda houver a expectativa 
de que os fluxos de caixa futuros protegidos por hedge ocorram. Caso contrário, o valor será imediatamente reclassificado 
para o resultado como ajuste de reclassificação. Após descontinuada a contabilização, uma vez ocorrido o fluxo de caixa 
objeto do hedge, qualquer montante remanescente em outros resultados abrangentes acumulados deverá ser contabilizado, 
dependendo da natureza da transação subjacente, conforme descrito acima. i) Transações em moedas estrangeiras: Na 
elaboração das demonstrações financeiras de cada empresa do Grupo, as transações em moeda estrangeira, ou seja, qualquer 
moeda diferente da moeda funcional de cada empresa, são registradas de acordo com as taxas de câmbio vigentes na data de 
cada transação. No fim de cada exercício de relatório, os itens monetários em moeda estrangeira são novamente convertidos 
pelas taxas vigentes no fim do exercício. Os itens não monetários registrados pelo valor justo apurado em moeda estrangeira 
são novamente convertidos pelas taxas vigentes na data em que o valor justo foi determinado. Os itens não monetários que 
são mensurados pelo custo histórico em uma moeda estrangeira devem ser convertidos, utilizando a taxa vigente da data 
da transação. j) Ajuste a valor presente: São ajustados a seu valor presente com base em taxa efetiva de juros os itens 
monetários integrantes do ativo e passivo, quando decorrentes de operações de curto prazo, se relevantes, e longo prazo, 
sem a previsão de remuneração ou sujeitas a: (i) juros pré-fixados; (ii) juros notoriamente abaixo do mercado para transações 
semelhantes; e (iii) reajustes somente por inflação, sem juros. O Grupo avalia periodicamente o efeito deste procedimento e, 
para os exercícios apresentados, não identificou transações relevantes sujeitas ao ajuste a valor presente. k) Concessão:  
O contrato de concessão é registrado conforme os requerimentos do ICPC 01 (R1) / IFRIC 12 Contratos de Concessão e OCPC 
05 Contratos de Concessão. Nos termos dos contratos de concessão dentro do alcance das normas mencionadas, o Grupo 
atua como prestadora de serviço (serviços de operação), além de construir e melhorar a infraestrutura (serviços de construção 
e melhoria) usada na prestação do serviço público durante determinado prazo. O Grupo, ao prestar serviços de construção ou 
melhoria, tem a remuneração recebida ou a receber pelo concessionário registrada pelo valor justo no reconhecimento inicial. 
O Grupo reconhece um ativo financeiro na medida em que tem o direito contratual incondicional de receber caixa ou outro 
ativo financeiro do Poder Concedente pelos serviços de construção. O direito de exploração de infraestrutura é oriundo dos 
dispêndios realizados na construção de obras ou melhoria da infraestrutura. Este direito é composto pelo custo da construção 
somado à margem de lucro e aos custos dos empréstimos atribuíveis a esse ativo, quando aplicável. O Grupo estimou que 
eventual margem é irrelevante, considerando-a zero. l) Imposto de renda e contribuição social: O regime de tributação 
adotado pela Companhia é pelo lucro real. O Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido - CSLL são calculados às alíquotas de 25% e 9%, respectivamente. Determinadas controladas da Companhia 
optaram pela tributação com base no lucro presumido: alíquota de presunção de 8% para o IRPJ e de 12% para a CSLL. 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças 
entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis e sobre prejuízos fiscais. O IRPJ e a CSLL diferidos são 
determinados usando as alíquotas vigentes nas datas de encerramento dos balanços e que devem ser aplicadas quando o 
respectivo imposto diferido ativo for realizado ou se o passivo for liquidado. O imposto de renda e a contribuição social diferidos 
ativos são constituídos quando há expectativa de geração de lucro tributável no futuro. Adicionalmente, passivos fiscais 
diferidos não são reconhecidos se a diferença temporária for resultante de reconhecimento inicial de ágio. m) Provisão para 
riscos legais: São reconhecidas para obrigações presentes (legal ou presumida) resultante de eventos passados, em que seja 
possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor 
estimativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação no final de cada exercício de relatório, considerando-se os 
riscos e as incertezas. Quando a provisão é mensurada com base nos fluxos de caixa estimados para liquidar a obrigação, seu 
valor contábil corresponde ao valor presente desses fluxos de caixa (em que o efeito do valor temporal do dinheiro é relevante).
Quando alguns ou todos os benefícios econômicos requeridos para a liquidação de uma provisão são esperados que sejam 
recuperados de um terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for virtualmente certo e o valor puder ser 
mensurado de forma confiável. Os assuntos classificados como obrigações legais encontram-se provisionados, 
independentemente do desfecho esperado das causas que os questionem. Garantia de reembolso de contingências: Os 
passivos contingentes adquiridos em uma combinação de negócios são inicialmente mensurados pelo valor justo na data da 
aquisição. No encerramento do exercício, esses passivos contingentes são mensurados pelo maior valor entre o valor que seria 
reconhecido de acordo com o CPC 25 / IAS 37 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes e o valor inicialmente 
reconhecido deduzido da amortização acumulada, quando cabível. n) Reconhecimento da receita: A receita compreende o 
valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela prestação de serviços no curso normal das atividades. A receita é 
apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. Receita de serviços de diagnósticos por 
imagem e análises clínicas: As receitas provenientes de contratos com clientes são registradas com a dedução de quaisquer 
estimativas de abatimentos, descontos e glosas. O controle e todos os direitos e benefícios decorrentes da prestação dos 
serviços do Grupo são transferidos para o cliente no momento da emissão do laudo cujo prazo atual é similar ao da realização 
do exame. A receita pela prestação de serviços é reconhecida com base nos serviços realizados até a data do balanço. Nas 
datas de encerramento dos exercícios, os serviços prestados e ainda não faturados são registrados na rubrica “Receita a 
faturar”, que está incluída no saldo de contas a receber. Receita proveniente do contrato de concessão: A controlada RBD tem 
como finalidade a concessão administrativa para gestão e operação de serviços de apoio ao diagnóstico por imagem em uma 
central de imagem e onze unidades hospitalares (“Contrato de Concessão”) integrantes da rede própria da Secretaria da Saúde 

do Estado da Bahia (“SESAB” ou “Poder Concedente”). Além da prestação de serviços de apoio ao diagnóstico por imagem, o 
Grupo tem a obrigatoriedade de realizar intervenções de construção e/ou reformas de melhoria das instalações nos setores de 
bioimagem das unidades hospitalares. A RBD é remunerada pela prestação de serviço, objeto do Contrato de Concessão, 
através da contraprestação mensal efetiva. Durante a execução do Contrato, existe a possibilidade de alteração no valor da 
contraprestação, caso não sejam atendidas as quantidades de exames previstos em relação à banda mínima ou à banda 
máxima, ensejando na recomposição do equilíbrio econômico-financeiro da contraprestação anual máxima do exercício 
subsequente. Prestação de serviços de diagnósticos por imagem: A receita de prestação de serviços é reconhecida pelo fato 
de a RBD estar disponível para prestar serviços de diagnóstico por imagem para a população do estado da Bahia, nas unidades 
previstas no Contrato de Concessão. As atividades relacionadas à obrigação de disponibilidade para a prestação de serviço de 
diagnóstico por imagem é uma única obrigação de desempenho, haja vista que o Contrato de Concessão determina que a RBD 
deverá atender todas as demandas de serviços dentro do volume estipulado no Contrato inclusive em relação ao excesso de 
demanda para além de qualquer dos limites de variação das bandas previstas, desde que haja a recomposição do equilíbrio 
econômico-financeiro. Receita de construção: A receita de construção é reconhecida pelo Grupo quando presta serviços de 
construção ou melhorias na infraestrutura no âmbito do contrato de concessão. Segundo o ICPC 01 (R1)/IFRIC 12 Contratos 
de Concessão as receitas e custos relativos a estes serviços devem ser reconhecidos de acordo com o CPC 47/ IFRS 15 – 
Receita de contrato com o cliente. O estágio de conclusão é avaliado pelas obrigações de performance identificadas no 
contrato. o) Demonstração do valor adicionado (“DVA”): Essa demonstração tem por finalidade evidenciar a riqueza criada 
pelo Grupo e sua distribuição durante determinado exercício e é apresentada pelo Grupo, conforme requerido pela legislação 
societária brasileira, como parte de suas demonstrações financeiras individuais e como informação suplementar às 
demonstrações financeiras consolidadas, pois não é uma demonstração prevista nem obrigatória conforme as IFRSs. A DVA 
foi preparada com base em informações obtidas dos registros contábeis que servem de base de preparação das demonstrações 
financeiras e seguindo as disposições contidas no CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em sua primeira parte 
apresenta a riqueza criada pelo Grupo, representada pelas receitas (receita bruta das vendas, incluindo os tributos incidentes 
sobre ela, as outras receitas e os efeitos da provisão para créditos de liquidação duvidosa), pelos insumos adquiridos de 
terceiros (custo das vendas e aquisições de materiais, energia e serviços de terceiros, incluindo os tributos incluídos no 
momento da aquisição, os efeitos das perdas e da recuperação de valores ativos e a depreciação e amortização) e pelo valor 
adicionado recebido de terceiros (participação nos lucros de controladas, receitas financeiras e outras receitas). A segunda 
parte da DVA apresenta a distribuição da riqueza entre pessoal, impostos, taxas e contribuições, remuneração de capitais de 
terceiros e remuneração de capitais próprios. p) Ações em tesouraria: Instrumentos patrimoniais próprios que são readquiridos 
(ações de tesouraria) são reconhecidos ao custo e deduzidos do patrimônio líquido. Nenhum ganho ou perda reconhecido na 
demonstração do resultado na compra, venda, emissão ou cancelamento dos instrumentos patrimoniais próprios do Grupo.  
q) Qualquer diferença entre o valor contábil e a contraprestação é reconhecida em outras reservas de capital.Plano de 
pagamento baseado em ações: O Grupo possui plano de incentivo de longo prazo com ações restritas destinado aos 
diretores, gerentes e empregados de alto nível. Os custos de remuneração são mensurados baseando-se no valor justo dos 
instrumentos patrimoniais na data da sua outorga. A estimativa do valor justo dos pagamentos com base em ações, a qual inclui 
o envolvimento de especialistas de avaliação externos, requer a determinação do modelo de avaliação mais adequado para a 
concessão de instrumentos patrimoniais, o que depende dos termos e condições da concessão. As premissas e modelos 
utilizados para estimar o valor justo dos pagamentos baseados em ações são divulgados na nota explicativa 16. Os montantes 
relacionados à despesa com plano de pagamento baseados em ações são reconhecidos em despesas com benefícios a 
empregados (vide Nota 16) em conjunto com o correspondente aumento no patrimônio líquido (reservas de capital), ao longo 
do período em que há o serviço prestado e, quando aplicável, condições de desempenho são cumpridas (período de aquisição 
ou vesting period). A despesa acumulada reconhecida para transações que serão liquidadas com títulos patrimoniais em cada 
data de reporte até a data de aquisição (vesting date) reflete a extensão na qual o período de aquisição pode ter expirado e a 
melhor estimativa do Grupo sobre o número de outorgas que, em última instância, serão adquiridos. A despesa ou crédito na 
demonstração do resultado do período representam a movimentação na despesa acumulada reconhecida no início e no fim 
daquele período. Condições de serviço e outras condições de desempenho que não sejam de mercado não são consideradas 
na determinação do valor justo dos prêmios outorgados, porém a probabilidade de que as condições sejam satisfeitas é 
avaliada como parte da melhor estimativa do Grupo sobre o número de outorgas que, em última instância, serão cumpridas e 
os títulos adquiridos. Condições de desempenho de mercado são refletidas no valor justo na data da outorga. Quaisquer outras 
condições atinentes, mas que não possuam uma exigência de serviço a elas associada, são consideradas condições de não 
aquisição de direito. Condições de não aquisição de direito são refletidas no valor justo da outorga e levam ao lançamento 
imediato da outorga como despesa, a não ser que também existam condições de serviço e/ou desempenho. Nenhuma despesa 
é reconhecida para outorgas que completam o seu período de aquisição por não terem sido cumpridas as condições de 
desempenho e/ou de serviços. Quando as outorgas incluem uma condição de mercado ou uma condição de não aquisição de 
direito, as transações são tratadas considerando o direito como adquirido independentemente de a condição de mercado ou a 
condição de não aquisição de direito ser satisfeitas, desde que todas as outras condições de desempenho e/ou serviços sejam 
satisfeitas. Quando os termos de uma transação liquidada com títulos patrimoniais são modificados (por exemplo, por 
modificações no plano), a despesa mínima reconhecida é o valor justo na data de outorga, desde que estejam satisfeitas 
condições originais de aquisição do direito. Uma despesa adicional, mensurada na data da modificação, é reconhecida para 
qualquer modificação que resulta no aumento do valor justo dos acordos com pagamento baseado em ações ou que, de outra 
forma, beneficie os empregados. Quando uma outorga é cancelada pela entidade ou pela contraparte, qualquer elemento 
remanescente do valor justo da outorga é reconhecido como despesa imediatamente por meio do resultado. O efeito da diluição 
das opções em aberto é refletido como diluição de ação adicional no cálculo do resultado por ação diluído. r) Classificação 
corrente versus não corrente: O Grupo apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial com base na sua classificação 
como circulante ou não circulante. Um ativo é classificado no circulante quando: • Espera-se que seja realizado, ou pretende-
se que seja vendido ou consumido no decurso normal do ciclo operacional da entidade; • Está mantido essencialmente com o 
propósito de ser negociado; • Espera-se que seja realizado até 12 meses após a data do balanço; e • É caixa ou equivalente 
de caixa (conforme definido no Pronunciamento Técnico CPC 03 - Demonstração dos Fluxos de Caixa), a menos que sua troca 
ou uso para liquidação de passivo se encontre vedada durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. Todos os demais 
ativos são classificados como não circulantes. Um passivo é classificado não circulante quando: • Espera-se que seja liquidado 
durante o ciclo operacional normal da entidade; • Está mantido essencialmente para a finalidade de ser negociado; • Deve ser 
liquidado no período de até 12 meses após a data do balanço; e • A entidade não tem direito incondicional de diferir a liquidação 
do passivo durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. Os termos de um passivo que podem, à opção da 
contraparte, resultar na sua liquidação por meio da emissão de instrumentos patrimoniais não afetam a sua classificação. O 
Grupo classifica todos os demais passivos no não circulante. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados no ativo e 
passivo não circulante. s) Arrendamentos: O Grupo avalia, na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém um 
arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo 
em troca de contraprestação. Grupo como arrendatário: O Grupo aplica uma única abordagem de reconhecimento e 
mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo 
valor. O Grupo reconhece os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso 
que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. Ativos de direito de uso: O Grupo reconhece os ativos de direito de 
uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de 
direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor 
recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso 
inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos 
realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são 
depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos, conforme 
divulgado à Nota 11. Em determinados casos, se a titularidade do ativo arrendado for transferida para o Grupo ao final do prazo 

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro (prejuízo) líquido do período  (5.625)  (97.416)  1.988  (92.431)
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do período com o caixa líquido 
gerado nas atividades operacionais:
Depreciação e amortização  26.186  25.512  119.604  119.177 
Ações restritas reconhecidas  4.588  5.479  4.588  5.479 
Valor residual de ativos imobilizados e de direito de uso baixados  256  88  (12.271)  1.546 
Encargos financeiros e variação cambial  58.682  104.193  87.552  145.526 
Resultado com instrumentos financeiros derivativos  -  (68.458)  154  (82.138)
Atualização do ativo financeiro de concessão  -  -  (22.951)  (24.494)
Resultado em participação societária  (24.835)  34.176  (5.953)  (12.261)
Perda com dividendos desproporcionais  2.281  7.943  -  - 
Provisão para créditos de liquidação duvidosa, líquida  (571)  977  (3.084)  (9.761)
Provisões para riscos cíveis, trabalhistas e tributários, líquidas  (88)  261  643  108 
PIS/COFINS/ISSQN diferidos  -  -  (1.901)  (6.971)
Impostos diferidos  (36.669)  9.562  (27.982)  4.993 

 -  -  -  - 
Redução (aumento) nos ativos operacionais:  -  -  -  - 
Contas a receber  1.641  (6.173)  23.575  28.536 
Estoques  (751)  (3)  (1.624)  921 
Outros ativos  (605)  (12.060)  (11.113)  (2.668)
Ativo financeiro de concessão  -  -  (2.007)  (1.337)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:  -  -  -  - 
Fornecedores  4.013  3.646  (5.027)  28.037 
Salários, obrigações sociais e previdenciárias  1.464  1.014  1.968  2.174 
Obrigações tributárias e parcelamento de impostos  (1.055)  168  20.045  8.538 
Outros passivos  (1.744)  7.436  (9.468)  (1.876)
Imposto de renda e contribuição social pagos  (632)  -  (18.592)  (5.046)
Dividendos e JSCP recebidos de controladas  19.770  44.288  10.984  11.812 
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais  46.306  60.633  149.128  117.864 
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Aplicações financeiras  (58)  46  (58)  46 
Aquisição de participação minoritária  -  -  (3.347)  - 
Contraprestação paga por aquisição de controladas, líquido do caixa 
recebido  (1.500)  (421)  (1.904)  (768)
Partes relacionadas  16.277  (72.759)  104  2.752 
Adição em investimentos  (29.775)  (97.137)  -  - 
Aquisição de ativo imobilizado e intangível  (27.520)  (21.267)  (100.493)  (66.708)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento  (42.576)  (191.538)  (105.698)  (64.678)
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Compra/Alienação de ações em tesouraria  (12.252)  (170)  (12.252)  (170)
Dividendos pagos  (15)  (10.234)  (2.003)  (6.347)
Captação líquida de empréstimos e debêntures  229.524  592.447  279.330  642.447 
Juros pagos  (38.430)  (31.686)  (66.538)  (53.736)
Amortização de empréstimos, financiamentos, derivativos e 
arrendamento mercantil  (250.532)  (362.020)  (343.744)  (494.594)
Caixa líquido gerado (aplicado) pelas atividades de financiamento  (71.705)  188.337  (145.207)  87.600 
AUMENTO (REDUÇÃO) DO CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA  (67.975)  57.432  (101.777)  140.786 
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
No início do período  78.806  21.374  229.087  88.301 
No fim do período  10.831  78.806  127.310  229.087 
AUMENTO (REDUÇÃO) DO CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA  (67.975)  57.432  (101.777)  140.786 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS
 EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em milhares de reais - R$)

Capital Social Reservas de capital Reservas de lucros

Nota 
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dos  

acionistas 
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dos  
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controladores Total
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019  635.373  (436)  (22.525)  2.722  616.673  (624)  1.677  (106)  4.069  45.773  -  (406)  1.282.190  37.812  1.320.002 
Ações restritas 16  -  -  -  5.479  -  -  -  -  -  -  -  -  5.479  -  5.479 
Aquisição de ações 16  -  -  -  -  -  -  -  (170)  -  -  -  -  (170)  -  (170)
Atualização plano de pagamento de opções restritas  -  -  -  (3.033)  -  -  -  -  -  3.033  -  -  -  -  - 
Prejuízo líquido do período  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  (97.416)  -  (97.416)  4.985  (92.431)
Absorção de prejuízo  -  -  -  -  -  -  -  -  (4.069)  (48.806)  52.875  -  -  -  - 
Hedge accounting  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  454  454  15  469 
Dividendos distribuídos para minoritários  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  (9.665)  (9.665)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2020  635.373  (436)  (22.525)  5.168  616.673  (624)  1.677  (276)  -  -  (44.541)  48  1.190.537  33.147  1.223.684 
Ações restritas 16  -  -  -  4.588  -  -  -  -  -  -  -  -  4.588  -  4.588 
Aquisição de ações 16  -  -  -  -  -  -  -  (12.252)  -  -  -  -  (12.252)  -  (12.252)
Pagamento baseado em ações 16  -  -  -  (6.939)  -  -  -  5.031  -  -  -  -  (1.908)  -  (1.908)
Prejuízo líquido do período  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  (5.625)  -  (5.625)  7.613  1.988 
Hedge accounting  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  (48)  (48)  (12)  (60)
Aquisição de participação de minoritários  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  (3.347)  (3.347)
Dividendos distribuídos para minoritários  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  (3.259)  (3.259)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2021  635.373  (436)  (22.525)  2.817  616.673  (624)  1.677  (7.497)  -  -  (50.166)  -  1.175.292  34.142  1.209.434 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

RECEITA
Receita de serviços prestados  162.834  101.566  1.225.111   1.000.694 
Outras receitas  84.422  73.531  18.141   4.341 
Receitas relativas à construção de ativos próprios  1.977  2.427  4.516   865 
Reversão (constituição) de provisão para créditos de liquidação duvidosa  571  (977)  3.084   9.761 
INSUMOS ADQUIRIDOS POR TERCEIROS
Custo dos serviços prestados  (61.776)  (46.411)  (466.135)  (399.782)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros  (67.909)  (49.298)  (198.965)  (185.924)
VALOR ADICIONADO BRUTO  120.119  80.838  585.752  429.955 
Depreciação e amortização  (26.186)  (25.512)  (119.604)  (119.177)
VALOR ADICIONADO LIQUIDO  93.933  55.326  466.148  310.778 
VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM TRANSFERENCIA
Resultado de equivalencia patrimonial  24.835  (34.176)  5.953  12.261 
Receitas financeiras   6.354   39.472   7.471   42.654 
VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR  125.122  60.622  479.572  365.693 
VALOR ADICIONADO DISTRIBUIDO  125.122  60.622  479.572  365.693 
Pessoal
Remuneração direta   63.192   45.765   194.823   167.715 
Benefícios   11.102   10.581   37.879   38.530 
FGTS   3.871   2.994   13.183   11.670 
Impostos, taxas e contribuições
Federais  (13.240)   26.377   98.176   101.975 
Municipais   4.841   3.312   33.255   27.022 
Remuneração de capitais de terceiros
Juros   59.526   67.778   93.384   105.366 
Aluguéis   1.265   1.041   6.694   5.656 
Outras   190   190   190   190 
Remuneração de capitais próprios     
Lucro (prejuízo) líquido do período  (5.625)  (97.416)  (5.625)  (97.416)
Participação dos acionistas não controladores  -    -    7.613  4.985 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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do arrendamento ou se o custo representar o exercício de uma opção de compra, a 
depreciação é calculada utilizando a vida útil estimada do ativo. Os ativos de direito de uso 
também estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Vide políticas contábeis para a redução 
ao valor recuperável de ativos não financeiros na Nota 2.2(f). Passivos de arrendamento: Na 
data de início do arrendamento, o Grupo reconhece os passivos de arrendamento mensurados 
pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do 
arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, 
substancialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, 
pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores 
esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Os pagamentos de arrendamento 
incluem ainda o preço de exercício de uma opção de compra razoavelmente certa de ser 
exercida pelo Grupo e pagamentos de multas pela rescisão do arrendamento, se o prazo do 
arrendamento refletir o Grupo exercendo a opção de rescindir a arrendamento. Os pagamentos 
variáveis de arrendamento que não dependem de um índice ou taxa são reconhecidos como 
despesas (salvo se forem incorridos para produzir estoques) no período em que ocorre o 
evento ou condição que gera esses pagamentos. Ao calcular o valor presente dos pagamentos 
do arrendamento, o Grupo usa a sua taxa de juros incremental na data de início porque a taxa 
de juro implícita no arrendamento não é facilmente determinável. Após a data de início, o valor 
do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para 
os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de 
arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma mudança no prazo do 
arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em 
pagamentos futuros resultantes de uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar 
tais pagamentos de arrendamento) ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra 
do ativo subjacente. Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor: O Grupo 
aplica a isenção de reconhecimento de arrendamento de curto prazo a seus arrendamentos de 
curto prazo de máquinas e equipamentos (ou seja, arrendamentos cujo prazo de arrendamento 
seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início e que não contenham opção de 
compra). Também aplica a concessão de isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor 
a arrendamentos de equipamentos de escritório considerados de baixo valor. Os pagamentos 
de arrendamento de curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos 
como despesa pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento. t) Principais 
julgamentos contábeis e estimativas: Na aplicação das políticas contábeis do Grupo a 
Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis 
dos ativos e passivos para os quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas 
e as respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores 
considerados relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. As 
estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes 
das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no exercício em que as 
estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas este exercício, ou também em exercícios 
posteriores, se a revisão afetar tanto o exercício presente como exercícios futuros. A seguir 
são apresentados os principais julgamentos e estimativas efetuadas pela Administração 
durante o processo de aplicação das políticas contábeis do Grupo e que mais afetam os 
valores reconhecidos nas demonstrações financeiras: (i) Redução ao valor recuperável dos 
ativos não financeiros: o Grupo julgou não haver evidências, internas e externas, que 
justificassem o registro de provisão para redução ao valor recuperável sobre o ativo 
imobilizado, ativo intangível e  ágio. Para maiores detalhes sobre imposto de renda e 
contribuição social diferidos ativos, vide nota explicativa nº 20. (ii) Perdas estimadas com 
glosas e créditos de liquidação duvidosa: referidas provisões são constituídas com base no 
julgamento da Administração e em valores suficientes para cobrir perdas futuras estimadas no 
recebimento de clientes. (iii) Provisões para riscos legais: a avaliação da probabilidade de 
perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento 
jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e 
ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição, 
conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos 
assuntos ou decisões de tribunais. (iv) Imposto de renda e contribuição social diferidos ativos: 
são reconhecidos até o limite dos lucros tributáveis futuros, cuja estimativa realizada pela 
Administração leva em consideração o histórico de lucros tributáveis, aumento no volume de 
análise de exames, premissas de mercado tais como taxa de juros, câmbio, crescimento 
econômico, entre outras. (v) Pagamento baseado em ações: A estimativa do valor justo dos 
pagamentos com base em ações requer a determinação do modelo de avaliação mais 
adequado para a concessão de instrumentos patrimoniais, o que depende dos termos e das 
condições da concessão. Isso requer também a determinação dos dados mais adequados 
para o modelo de avaliação, incluindo a vida esperada da opção, volatilidade e rendimento de 
dividendos e correspondentes premissas. O Grupo mensura o custo de transações liquidadas 
com ações com funcionários baseado no valor justo dos instrumentos patrimoniais na data da 
sua outorga. O Grupo utiliza o modelo de Monte Carlo para mensuração do valor justo de 
transações liquidadas com ações outorgadas a empregados na data de concessão. (vi) 
Arrendamentos: O Grupo determina o prazo do arrendamento como o prazo contratual não 
cancelável, juntamente com exercícios incluídos em eventual opção de renovação na medida 
em que essa renovação seja avaliada como razoavelmente certa e com exercícios cobertos 
por uma opção de rescisão do contrato na medida em que também seja avaliada como 
razoavelmente certa. O Grupo possui contratos de arrendamento que incluem opções de 
renovação ou rescisão. O Grupo aplica o julgamento ao avaliar se é razoavelmente certo se 
deve ou não exercer a opção de renovar ou rescindir o arrendamento. Nessa avaliação 
considera todos os fatores relevantes que criam um incentivo econômico para o exercício da 
renovação ou da rescisão. Após a mensuração inicial a Companhia reavalia o prazo do 
arrendamento se houver um evento significativo ou mudança nas circunstâncias que esteja 
sob seu controle e afetará sua capacidade de exercer ou não exercer a opção de renovar ou 
rescindir. O Grupo não é capaz de determinar prontamente a taxa de juros implícita no 
arrendamento e, portanto, considera a sua taxa de incremental sobre empréstimos para 
mensurar os passivos do arrendamento. A taxa incremental é a taxa de juros que a Companhia 
teria que pagar ao pedir emprestado, por prazo semelhante e com garantia semelhante, os 
recursos necessários para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em 
ambiente econômico similar. O Grupo estima a taxa incremental usando dados observáveis 
(como taxas de juros de mercado) quando disponíveis e considera nesta estimativa aspectos 
que são específicos ao Grupo. u) Novas normas, alterações e interpretações de normas 
emitidas pelo IASB e CPC - O Grupo aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, 
que são válidas para períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2021 ou após essa data. O 
Grupo decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração 
que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. • Alterações no CPC 06 (R2), 
CPC 38, CPC 40 (R1) e CPC 48: Reforma da Taxa de Juros de Referência: as alterações não 
têm impacto nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas do Grupo, uma vez 
que este não possui relações de hedge de taxas de juros. • Alterações no CPC 06 (R2): 
Benefícios Relacionados à Covid-19 Concedidos para Arrendatários em Contratos de 
Arrendamento: o Grupo não adotou o expediente prático das alterações do CPC 06 (R2). As 
normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de 
emissão das demonstrações financeiras do Grupo, estão descritas a seguir. O Grupo pretende 
adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em 
vigor. IFRS 17 - Contratos de seguro: Em maio de 2017, o IASB emitiu a IFRS 17 - Contratos 
de Seguro (norma ainda não emitida pelo CPC no Brasil, mas que será codificada como CPC 
50 - Contratos de Seguro e substituirá o CPC 11 – Contratos de Seguro), uma nova norma 
contábil abrangente para contratos de seguro que inclui reconhecimento e mensuração, 
apresentação e divulgação. Assim que entrar em vigor, a IFRS 17 (CPC 50) substituirá a IFRS 
4 - Contratos de Seguro (CPC 11) emitida em 2005. A IFRS 17 aplica-se a todos os tipos de 
contrato de seguro (como de vida, ramos elementares, seguro direto e resseguro), 
independentemente do tipo de entidade que os emitem, bem como determinadas garantias e 
instrumentos financeiros com características de participação discricionária. Aplicam-se 
algumas exceções de escopo. O objetivo geral da IFRS 17 é fornecer um modelo contábil para 
contratos de seguro que seja mais útil e consistente para as seguradoras. Em contraste com 
os requisitos da IFRS 4, os quais são amplamente baseados em políticas contábeis locais 
vigentes em exercícios anteriores, a IFRS 17 fornece um modelo abrangente para contratos 
de seguro, contemplando todos os aspectos contábeis relevantes. O foco da IFRS 17 é o 
modelo geral, complementado por: • Uma adaptação específica para contratos com 
características de participação direta (abordagem de taxa variável). • Uma abordagem 
simplificada (abordagem de alocação de prêmio) principalmente para contratos de curta 
duração. A IFRS 17 vigora para exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023, sendo 
necessária a apresentação de valores comparativos. A adoção antecipada é permitida se a 
entidade adotar também a IFRS 9 e a IFRS 15 na mesma data ou antes da adoção inicial da 
IFRS 17. Essa norma não se aplica ao Grupo. Alterações ao IAS 1: Classificação de 
passivos como circulante ou não circulante: Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações 
nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma a especificar os requisitos 
para classificar o passivo como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem: • O 
que significa um direito de postergar a liquidação; • Que o direito de postergar deve existir na 
data-base do relatório; • Que essa classificação não é afetada pela probabilidade de uma 
entidade exercer seu direito de postergação. • Que somente se um derivativo embutido em um 
passivo conversível for em si um instrumento de capital próprio os termos de um passivo não 
afetariam sua classificação. As alterações são válidas para exercícios iniciados a partir de 1º 
de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, o Grupo avalia o 
impacto que as alterações terão na prática atual e se os contratos de empréstimo existentes 
podem exigir renegociação. Alterações ao IAS 8: Definição de estimativas contábeis: Em 
fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 (norma correlata ao CPC 23), no qual 
introduz a definição de ‘estimativa contábeis’. As alterações esclarecem a distinção entre 
mudanças nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e correção de erros. 
Além disso, eles esclarecem como as entidades usam as técnicas de medição e inputs para 
desenvolver as estimativas contábeis. As alterações serão vigentes para períodos iniciados 
em, ou após, 1º de janeiro de 2023 e aplicarão para mudanças nas políticas e estimativas 
contábeis que ocorrerem em, ou após, o início desse período. Adoção antecipada é permitida 
se divulgada. Não se espera que as alterações tenham um impacto significativo nas 
demonstrações financeiros do Grupo. Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: 
Divulgação de políticas contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 1 
(norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Judgements, 
no qual fornece guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar o julgamento da 
materialidade para a divulgação de políticas contábeis. As alterações são para ajudar as 
entidades a divulgarem políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o requerimento 
para divulgação de políticas contábeis significativas para políticas contábeis materiais e 
adicionando guias para como as entidades devem aplicar o conceito de materialidade para 
tomar decisões sobre a divulgação das políticas contábeis. As alterações ao IAS 1 são 
aplicáveis para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 com adoção antecipada 
permitida. Já que as alterações ao Practice Statement 2 fornece guias não obrigatórios na 
aplicação da definição de material para a informação das políticas contábeis, uma data para 
adoção desta alteração não é necessária. O Grupo está atualmente avaliando os impactos 
dessas alterações nas políticas contábeis divulgadas.
3. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Caixa e bancos 5.995 7.659 51.639 67.376
Aplicações financeiras 4.836 71.147 75.671 161.711

10.831 78.806 127.310 229.087
As aplicações financeiras são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa 
e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. Essas aplicações financeiras 
referem-se a Certificados de Depósitos Bancários - CDBs e operações compromissadas. Em 
31 de dezembro de 2021, as aplicações são remuneradas entre 80% e 99,5% da variação do 
Certificado de Depósito Interbancário - CDI. (entre 80% a 102% em 31 de dezembro de 2020).
4. Títulos e valores mobiliários

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Certificado de depósito bancário – CDB 2.835 2.777 2.835 2.777
Total – ativo não circulante 2.835 2.777 2.835 2.777
As operações compromissadas possuem remuneração de 96% do Certificado de Depósito 
Interbancário – CDI em 31 de dezembro de 2021 (96% em 31 de dezembro de 2020), e 
seu resgate se dará em período superior a 12 meses. Essas aplicações são consideradas 
atividades de investimento e são compromissadas a garantias de contingências e/ou mantidas 
para cumprimento de obrigações decorrentes das atividades de investimento e financiamento.
5. Contas a receber

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Clientes faturados           6.846 4.299  104.502 79.679
Receita a faturar (*)        17.195 21.383 157.102 173.308

       24.041 25.682 261.604 252.987
Provisão para perdas com glosas e 
créditos de liquidação duvidosa            (982) (1.553)  (7.328) (10.412)

       23.059 24.129  254.276 242.575
(*) Nas datas de encerramento das informações contábeis, os serviços prestados e ainda não 
faturados são registrados como receita a faturar.
A composição dos valores a receber do contas a receber por idade de vencimento, líquido de 
provisão para créditos de liquidação duvidosa, é como segue:

Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
A vencer 21.084 22.257 230.480 233.347
Vencidos:   
Até 30 dias 165 993 3.939 2.277
De 31 a 60 dias 613 171 5.108 1.212
De 61 a 90 dias 120 29 2.624 349
De 91 a 180 dias 644 159 8.008 2.394
De 181 a 360 dias 379 439 4.039 2.502
Mais de 361 dias - 81 77 494

23.005 24.129 254.276 242.575
A Companhia e suas controladas possuem certo grau de concentração em suas carteiras de 
clientes. Em 31 de dezembro de 2021, a concentração dos cinco principais clientes é de 32% 
do total da receita (32% em 31 de dezembro de 2020). 
Movimentação da provisão para perda com glosas e créditos de liquidação duvidosa

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Saldo no início do período (1.553) (576) (10.412) (20.173)
(Provisões) e Reversões, líquidas (a) 571 (977) 3.084 9.761
Saldo no final do período (982) (1.553) (7.328) (10.412)
(a) Companhia efetuou a baixa do contas a receber (consolidado) de faturas anteriores ao 
exercício de 2021, por não haver expectativa de recebimento do saldo residual dos valores 
em aberto. O impacto no resultado foi de R$ 504 de perda no exercício, uma vez que havia 
provisão para perdas registradas no valor de R$ 3.039.
6. Ativo financeiro de concessão (consolidado)
O ativo financeiro é composto, substancialmente, pela receita de construção e de serviços 
de melhoria de infraestrutura previstos no contrato de concessão de gestão e operação de 
serviços de apoio ao diagnóstico por imagem junto à SESAB. O ativo é registrado a valor 
justo na data do seu reconhecimento, sendo constituído pela percentagem de evolução física 
de implantação da infraestrutura. O ativo financeiro é remunerado a taxa de 26,20% a.a.  
O atendimento conta com uma central de imagem e 11 unidades hospitalares e teve início 
em 28 de maio de 2015. O contrato tem validade de 11 anos e 6 meses, podendo este ser 
alterado, estendido ou reduzido. Após o término do contrato, as benfeitorias realizadas nos 
hospitais, bem como as máquinas e equipamentos adquiridos durante a concessão, serão 
de poder do Estado. Dessa maneira, a tratativa contábil dada a esses itens foi de registro 
no ativo financeiro.

31/12/2021 31/12/2020
Saldo ativo financeiro
Ativo circulante 32.600 31.929
Ativo não circulante 61.084 68.989

93.684 100.918

As movimentações do ativo financeiro no consolidado em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
estão apresentadas a seguir:

31/12/2021 31/12/2020
Saldo no início do exercício 100.918 106.792
Adições 2.007 1.337
Atualização monetária 22.951 24.494
Baixa (recebimento construção) (32.192) (31.705)
Saldo no fim do exercício 93.684 100.918
7.  Garantia de reembolso de contingências
Os riscos legais da Companhia e de suas controladas são garantidos por cláusulas de 
responsabilidade estabelecidas em acordo de investimento entre seus acionistas, mediante 
penhor das ações e/ou ressarcimento de contingências pagas ou assumidas pela Companhia 
relativas a fatos ocorridos e/ou existentes antes da data de aquisição das controladas.  
As movimentações das garantias de reembolso de contingências nos exercícios findos em 31 
de dezembro de 2021 e 2020 estão apresentadas a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Saldo no início do exercício 650 2.389 11.131 20.949
Adições 22 8 2.655 1.558
Reversões - - (2.794) (1.236)
Prescrição, líquido de atualização (a) (62) (1.747) (1.246) (10.140)
Saldo no final do exercício 610 650 9.746 11.131
(b) Saldo corresponde a prescrição dos riscos legais identificados na combinação de negócios, 
uma vez que os fatos que originaram o risco ocorreram há mais de cinco anos.
8. Investimentos
Controladora 31/12/2021 31/12/2020
Investimentos 709.358 678.783
Ágio na aquisição de investimentos 763.708 763.708

1.473.066 1.442.491
Provisão para perdas em controladas (*) (9.273) (8.675)
(*) Refere-se aos investimentos que estão com passivo a descoberto.
Composição dos investimentos por participação

31/12/2021 31/12/2020

Controladas diretas
Participação 

direta %
Participação 

direta %
Mastoclínica Participações Ltda (“Mastoclínica”) 100 100
Núcleo de Imagem Diagnósticos Ltda (“Axial Ouro Preto”) 100 100
Núcleo de Diagnóstico por Imagem Ltda (“Cedimagem Núcleo”) 100 100
Centro de Imagens Diagnósticas Ltda (“Cedimagem Centro”) 100 100
Veneza Diagnóstico por Imagem Ltda (“Cedimagem Veneza”) 100 100
Centro de Diagnóstico Cláudio Ramos Ltda (“Cedimagem Cláudio 
Ramos”) 100 100
DI Imagem Diagnóstico Integrado por Imagem Ltda (“DI Imagem 
Diagnóstico”) 100 100
DI Imagem Centro de Diagnóstico Integrado por Imagem Ltda (“DI 
Imagem Centro”) 100 100
DI Imagem I Unidade de Ultrassonografia Ltda (“DI Imagem I”) 100 100
DI Imagem II Unidade de Raio X S/S Ltda (“DI Imagem II”) 100 100
Unidade de Diagnósticos por Imagem de Dourados Ltda (“CO 
Dourados”) 100 100
Diagnósticos Conesul Ltda (“CO Conesul”) 100 100
Sonimed Nuclear S/S - EPP (“Sonimed Nuclear”) 100 100
Instituto Campo Grande Cintimed de Medicina Nuclear S/S 
(“Cintimed”) 100 100
SOM Diagnósticos Ltda (“Grupo Som”) 90 90
Nuclear Diagnóstico S/S Ltda (“Nuclear”) 84 84
RM Diagnóstico por Imagem Ltda (“RM Resende”) 100 100
Sonimed Diagnósticos Ltda (“Sonimed”) 100 100
Unidade Campograndense de Diagnósticos Avançados (“Unic”) 48 48 
Ideal Diagnósticos por Imagem (“Axial Ideal”) 90 90
Clínica Sabedotti Ltda (“Sabedotti”) 100 100
Alto São Francisco Diagnóstico por Imagem (“Axial Alto São 
Francisco”) 60 60
Instituto Mineiro de Radiodiagnósticos (“IMRAD”) 100 100
Pará de Minas Diagnóstico por Imagem Ltda (“Axial Pará de Minas”) 51 51
Serviços de Radiologia São Judas Tadeu Ltda (“São Judas Tadeu”) 100 100
Nuclear Medcenter Ltda EPP (“Nuclear Medcenter”) 100 100
Científica Tecnogama Ltda EPP (“Científica”) 100 100
Nucleminas Medicina Nuclear Ltda EPP (“Nucleminas”) 46,65 33,31
Centro de Diagnósticos por Imagem Ltda (“CDI Vitória”) 100 100
Centro de Diagnósticos por Imagem Ltda (“CDI Vila velha”) 100 100
Três Rios Imagem Diagnóstico Ltda (“Cedimagem Três Rios”) 70 70
Rede Brasileira de Diagnósticos SPE S/A (“RBD”) 50,10 50,10
TKS Sistemas Hospitalares e Consultórios Médicos Ltda (“CDB”) 100 100
Clínica Delfin Gonzalez Miranda S/A (“Delfin”) 100 100
Radiologistas Associados Ltda (“Multiscan”) 10,21 10,21
Laboratório de Análises Clínicas São Lucas Ltda (“Laboratório São 
Lucas”) 100 100
RMTC Diagnósticos por Imagem Ltda. (Teleradiologia) 100 100
Aliança Benefícios e Serviços Ltda (Cartão Aliança) 100 100
RMTC Soluções E Desenvolvimento Ltda (IQMR) 100 -

9. Imobilizado
31/12/2021 31/12/2020

Controladora

Taxa média 
anual de 

depreciação % Custo
Depreciação 
acumulada

Valor 
 líquido

Valor  
líquido

Benfeitorias em imóveis de 
terceiros 4  38.222  (11.405)  26.817 26.281
Máquinas e equipamentos 9  138.868  (79.860)  59.008 55.314
Móveis e utensílios 10  2.851  (1.639)  1.212 1.259
Equipamentos de informática 20  8.183  (5.966)  2.217 1.651
Instalações 10  700  (672)  28 36
Veículos 20  139  (111)  28 41
Adiantamento a fornecedores  8.400  -    8.400 8.400

197.363 (99.653) 97.710 92.982

31/12/2021 31/12/2020

Consolidado

Taxa média 
anual de 

depreciação % Custo
Depreciação 
acumulada

Valor 
 líquido

Valor  
líquido

Benfeitorias em imóveis de 
terceiros 4  209.942  (54.948)  154.994 156.749
Máquinas e equipamentos 9  746.127  (408.954)  337.173 323.013
Móveis e utensílios 10  34.819  (27.076)  7.743 9.241
Equipamentos de informática 20  43.759  (36.986)  6.773 8.103
Instalações 10  8.402  (6.471)  1.931 2.503
Veículos 20  684  (655)  29 59
Adiantamento a fornecedores  8.480  -    8.480 8.477

 1.052.213  (535.090)  517.123  508.145 

As movimentações do ativo imobilizado nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 
2020 estão apresentadas a seguir:

Controladora
Saldo em 

31/12/2020 Adição Baixas Depreciação
Saldo em 

31/12/2021
Benfeitorias em imóveis de 
terceiros  26.281  1.925  -    (1.389)  26.817 
Máquinas e equipamentos  55.314  14.074  (431)  (9.949)  59.008 
Móveis e utensílios  1.259  216  -    (263)  1.212 
Equipamentos de informática  1.651  1.181  (12)  (603)  2.217 
Instalações  36  -    -    (8)  28 
Veículos  41  -    -    (13)  28 
Adiantamento a fornecedores  8.400  -    -    -    8.400 

 92.982  17.396  (443)  (12.225)  97.710 

Controladora
Saldo em 

31/12/2019 Adição Baixas Depreciação
Saldo em 

31/12/2020
Benfeitorias em imóveis de 
terceiros 25.700 1.928 - (1.347) 26.281
Máquinas e equipamentos 52.719 12.454 (65) (9.794) 55.314
Móveis e utensílios 1.449 65 - (255) 1.259
Equipamentos de informática 1.442 840 - (631) 1.651
Instalações 44 - - (8) 36
Veículos 53 - - (12) 41
Adiantamento a fornecedores 8.423 - (23) - 8.400

89.830 15.287 (88) (12.047) 92.982

Consolidado
Saldo em 

31/12/2020 Adição Baixa
Depre-
ciação

Transfe-
rências

Saldo em 
31/12/2021

Benfeitorias em imóveis de 
terceiros  156.749  6.390  -    (8.145)  -   154.994
Máquinas e equipamentos  323.013  71.445  (1.461)  (55.824)  -   337.173
Móveis e utensílios  9.241  701  (55)  (2.144)  -   7.743
Equipamentos de informática  8.103  2.333  (12)  (3.651)  -   6.773
Instalações  2.503  -    -    (572)  -   1.931
Veículos  59  -    -    (30)  -   29
Adiantamento a fornecedores  8.477  3  -    -    -   8.480

 508.145  80.872  (1.528)  (70.366)  -  517.123 

Consolidado
Saldo em 

31/12/2019 Adição Baixa
Depre-
ciação

Transfe-
rências

Saldo em 
31/12/2020

Benfeitorias em imóveis de 
terceiros 158.926 4.628 - (8.125) 1.320 156.749
Máquinas e equipamentos 326.696 51.219 (1.291) (53.611) - 323.013
Móveis e utensílios 11.123 383 - (2.265) - 9.241
Equipamentos de informática 10.910 1.829 - (4.636) - 8.103
Instalações 3.090 22 - (609) - 2.503
Veículos 93 - - (34) - 59
Adiantamento a fornecedores 8.939 - (462) - - 8.477

519.777 58.081 (1.753) (69.280) 1.320 508.145
10. Intangível

31/12/2021 31/12/2020

Controladora

Taxa média 
anual de  

amortização % Custo
Amortização 
acumulada

Valor 
líquido

Valor 
líquido

Direito de uso-software 20  56.687  (23.621)  33.066 32.910
Intangível em andamento  12.049  -    12.049  7.890 

 68.736  (23.621)  45.115  40.800 

31/12/2021 31/12/2020

Consolidado

Taxa média  
anual de  

amortização % Custo
Amortização 
acumulada

Valor 
líquido

Valor 
líquido

Ágio na aquisição de empresas  844.768  -    844.768 844.768
Direito de uso - software 20  97.977  (52.088)  45.889 44.237
Intangível em andamento  17.640  -    17.640 9.017
Marcas  55.313  -    55.313 55.313
Outros  11.182  -    11.182 11.182

 1.026.880  (52.088)  974.792  964.517 
As movimentações do ativo intangível nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 
2020 estão apresentadas a seguir:

Controladora
Saldo em 

31/12/2020 Adições
Transfe-
rências Amortização

Saldo em 
31/12/2021

Direito de uso - software  32.910  926  5.039  (5.809)  33.066 
Intangível em andamento  7.890  9.198  (5.039)  -    12.049 

 40.800  10.124  -    (5.809)  45.115 

Controladora
Saldo em 

31/12/2019 Adições
Transfe-
rências Amortização

Saldo em 
31/12/2020

Direito de uso - software 28.682 1.047 8.553 (5.372) 32.910
Intangível em andamento 11.510 4.933 (8.553) - 7.890

40.192 5.980 - (5.372) 40.800

31/12/2021 31/12/2020

Controladas indiretas
Participação 

indireta %
Participação 

indireta %
Plani Diagnósticos Médicos Ltda (“Plani Diagnósticos”) 100 100
Imagem Centro de Diagnósticos Ltda (“Imagem Centro”) 100 100
Instituto de Diagnósticos Gold Imagem Ltda (“Instituto de Diagnós-
ticos”) 100 100
Setra Prestação de Serviços Radiológicos Ltda (“Gold Setra”) 100 100
CDB Araras Medicina Diagnóstica por Imagem (“CDB Araras”) 69 69
Pró Imagem Ltda (“Pró Imagem”) 100 100
Pró Imagem Exames Complementares Ltda (“Pró Imagem Ex. Comp.”) 100 100
Unidade Mogiana de Diagnósticos por Imagem S/A (“UMDI”) 100 100
Rio Claro Medicina Diagnóstica Ltda (“CDB Rio Claro”) 100 100
Censo Imagem Diagnósticos Ltda (“Censo”) 51 51
Plani Jacareí Diagnósticos Médicos Ltda (“Plani Jacarei”) 100 100
Multilab Laboratório de Análises Clínicas Ltda (“Multilab”) 100 100
Radiologistas Associados Ltda (“Multiscan”) 90 90
Laboratório Biolab Ltda (“Biolab”) 100 100
Delfin Villas Diagnóstico Por Imagem Ltda (“Delfin Villas”) 100 100
Delfin Médicos Associados Ltda (“DMA”) 100 53
Delfin SAJ Médicos Associados Ltda (“Delfin SAJ”) 70 70
IDI – Instituto de Diagnóstico Por Imagem Ltda (“Delfin IDI”) 67 56 
Clin Clinica de Diagnóstico por Imagem de Natal Ltda (“Delfin Natal”) 57 57
Delfin Bahia Diagnósticos por Imagem Ltda (“Delfin HBA”) 72 72
Ecoclínica Ltda (“Ecoclínica”) 100 100
Rede Brasileira de Diagnósticos SPE S/A (“RBD”) 30 30
Unidade Campo-grandense de Diagnósticos Avançados (“Unic”) 52 52
Nucleminas Medicina Nuclear Ltda EPP (“Nucleminas”) 53,35 66,69
Composição do ágio na aquisição de investimentos

31/12/2021 31/12/2020
CO Dourados 1.478 1.478
RM Diagnósticos 2.578 2.578
Sonimed 3.748 3.748
Unic 1.386 1.386
SOM Diagnósticos 5.475 5.475
Sabedotti 2.536 2.536
Axial Ideal 283 283
Cintimed 232 232
Sonimed Nuclear 546 546
IMRAD 2.374 2.374
São Judas Tadeu 12.202 12.202
Grupo Gold 3.161 3.161
Ecoclínica 4.972 4.972
Imagem Centro de Diagnósticos 2.339 2.339
UMDI 37.035 37.035
Pro Imagem 13.460 13.460
Grupo Nuclear 3.591 3.591
Grupo CDI 11.210 11.210
Grupo CDB 476.559 476.559
Delfin 172.188 172.188
Multiscan 5.189 5.189
Laboratório São Lucas 1.089 1.089
Outros 77 77

763.708 763.708
As movimentações dos investimentos e da mais valia líquidas da provisão para perda em 
controladas nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 estão apresentadas 
a seguir:

31/12/2021 31/12/2020
Saldo no início do exercício 670.108 664.392
Aumento de capital e adiantamento para futuro aumento de capital 29.775 97.137
Dividendos e JCP recebidos (19.770) (44.288)
Resultado de equivalência patrimonial 24.835 (34.176)
Perda por dividendos desproporcionais (2.281) (7.943)
Amortização mais valia (1.744) (1.744)
Hedge accouting reflexo (48) 188
Outros (790) (3.458)
Saldo no fim do exercício 700.085 670.108

Investimentos 709.358 678.783
Provisão para perda em controladas (9.273) (8.675)
Total 700.085 670.108

Consolidado 31/12/2021 31/12/2020
Investimentos (*) 4.368 9.400

4.368 9.400
(*) Saldo refere-se a investimento entre Delfin Bahia Diagnósticos por Imagem (“Delfin HBA”), 
empresa do grupo Delfin, que participa em uma sociedade em Conta de Participação com o 
Hospital da Bahia para prestação de serviços de diagnóstico por imagem.
As movimentações dos investimentos consolidados nos exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2021 e 2020 estão apresentadas a seguir:

31/12/2021 31/12/2020
Saldo no início do exercício 9.400 8.951
Resultado de equivalência patrimonial 5.953 12.261
Dividendos recebidos (10.985) (11.812)
Saldo no fim do exercício 4.368 9.400

Consolidado
Saldo em 

31/12/2020 Adições Baixas
Transfe-
rências

Amorti-
zação

Saldo em 
31/12/2021

Ágio na aquisição de 
empresas  844.768  -    -    -    -    844.768 
Direito de uso - software  44.237  5.959  -    5.039  (9.346)  45.889 
Intangível em andamento  9.017  13.662  -    (5.039)  -    17.640 
Marcas  55.313  -    -    -    -    55.313 
Outros  11.182  -    -    -    -    11.182 

 964.517  19.621  -    -    (9.346)  974.792 

Consolidado
Saldo em 

31/12/2019 Adições Baixas
Transfe-
rências

Amorti-
zação

Saldo em 
31/12/2020

Ágio na aquisição de 
empresas 844.768 - - - - 844.768
Direito de uso - software 38.219 2.566 - 12.368 (8.916) 44.237
Intangível em andamento 16.644 6.061 - (13.688) - 9.017
Marcas 55.313 - - - - 55.313
Outros 11.182 - - - - 11.182

966.126 8.627 - (1.320) (8.916) 964.517
Alocação do Ágio às Unidades Geradoras de Caixa (“UGC”): Em 31 de dezembro de 2021, os 
ágios e as marcas foram submetidos ao teste de redução ao valor recuperável (“impairment”) 
e não foi identificada necessidade de ajustes aos valores dos ágios e marcas. O teste de 
impairment foi realizado de acordo com a norma contábil CPC 01 (R1) /IAS 36 – Redução 
ao Valor Recuperável de Ativos e os valores do ágio por expectativa de rentabilidade futura 
(“goodwill”) foram alocados por unidade, assim como os ativos intangíveis com vida útil 
indefinida. Segue abaixo alocação do ágio e intangível com vida útil indefinida em 31 de 
dezembro de 2021:

UGC Ágio
Intangível com vida útil 

indefinida
CDB 519.226 44.860
DELFIN 177.160 20.231
CDI/Multiscan 90.884 1.404
SJT 12.202 -
Grupo CO 14.384 -
Demais empresas 30.912 -

844.768 66.495
A conclusão do teste realizado foi que os ativos da Companhia são recuperáveis. 
A metodologia utilizada para os cálculos de impairment foi a de fluxo de caixa descontado. 
Os testes consistem na análise da rentabilidade dos investimentos, avaliando os resultados 
apurados das investidas e as projeções de orçamentos dos anos futuros disponibilizados 
pela administração da Companhia. Na elaboração dos testes do valor recuperável dos 
ativos da Companhia, são consideradas premissas de crescimento de receita específicas 
por empresas de acordo com a realidade de demanda dos seus mercados e taxas de 
ocupação da capacidade instalada em cada equipamento. Essas premissas de crescimento 
de receita foram projetadas para os anos de 2022 a 2031 embasadas por iniciativas presentes 
no plano de negócios, considerando principalmente i) ampliação dos serviços para os 
usuários do “Cartão Aliança”, marketplace do Grupo; ii) utilização do iQMR nos exames de 
ressonância magnética; iii) fomento dos serviços de análises clínicas por meio de Núcleo 
Técnico Operacional (NTO) próprio; iv) incremento dos serviços com clientes particulares; 
e v) credenciamentos de novos convênios e de novos serviços com os convênios existentes. 
Com base na avaliação do mercado local de cada unidade geradora de caixa, bem como 
a expectativa da implementação dos planos citados acima, foram utilizadas as seguintes 
premissas para o cálculo do teste de impairment:

CDB DELFIN SJT
CDI/ 

Multiscan CO
Demais 

empresas
Crescimento médio 
da receita % 6,7 9,3 7,0 6,9 6,7 6,2
Margem EBITDA % 17,8 a 24,9 28,4 a 36,2 19,7 a 25,4 19,8 a 27,5 16,5 a 23,6 19,8 a 43,5
O Grupo entende que, mesmo estando inseridas no mesmo segmento de negócio, as empresas 
podem apresentar performances distintas devido às suas características individuais, tais 
como: estágio de maturação do parque de equipamentos, ambiente competitivo, participação 
de mercado, mix de exames, custo de mão de obra em cada região e diferenças em outros 
custos gerais (aluguel, energia elétrica, entre outros). Em relação aos custos fixos e despesas, 
as premissas foram baseadas através de informações obtidas com fontes externas, dessa 
forma, foi considerado um crescimento com base na taxa média de inflação para os próximos 
anos de 4,00% ao ano. Uma vez que a maior parte dos contratos de aluguel, fornecedores, 
serviços de manutenção e serviços de terceiros são reajustados de acordo com índices de 
inflação, essa premissa reflete a realidade do crescimento de custos da empresa. Desta forma, 
o Grupo entende que as unidades submetidas ao teste de impairment terão melhoria de sua 
rentabilidade para os próximos anos, combinando as ações de aumento de receita e diluição 
de custos. A taxa de desconto utilizada foi calculada com base na taxa livre de risco, risco 
país, risco de ações e o beta desalavancado do setor. Também é levada em consideração a 
estrutura de capital atual do Grupo e sua evolução ao longo do exercício em questão, bem 
como a alocação tributária de cada parcela do capital, próprio e de terceiros. A taxa calculada 
foi de 9,7% e foi a mesma utilizada para todas as unidades geradoras de caixa. O exercício 
de tempo utilizado para a elaboração do fluxo de caixa foi de 10 anos uma vez que este é o 
exercício utilizado pela Companhia para sua modelagem financeira e consequentes projeções 
de longo prazo, adicionado um valor de perpetuidade com crescimento médio de 3,5% ao 
ano (taxa nominal) para todas as unidades geradoras de caixa. Ainda em conformidade com 
o teste realizado em 31 de dezembro de 2021, a Companhia apresenta abaixo eventuais 
impactos se houvessem alterações nas premissas chave utilizadas pela Administração na 
elaboração do teste de impairment: • Acréscimo de 1,0 ponto percentual na taxa de desconto 
do fluxo de caixa resultaria em redução no valor dos fluxos de caixa de R$ 602.072. • 
Decréscimo de 1,0 ponto percentual na taxa de crescimento da perpetuidade do fluxo de 
caixa resultaria em redução no valor dos fluxos de caixa de R$ 385.509. • Decréscimo de 1,0 
ponto percentual na taxa de crescimento da receita do fluxo de caixa resultaria em redução 
no valor dos fluxos de caixa de R$ 614.217. • Acréscimo de 1,0 ponto percentual na taxa de 
inflação do fluxo de caixa resultaria em aumento no valor dos fluxos de caixa de R$ 655.272. 
• O efeito combinado de todos as sensibilidades acima resultaria em redução no valor dos 
fluxos de caixa de R$ 946.526.
11. Direito de uso
Os ativos de direito de uso são demonstrados a seguir: 

31/12/2021 31/12/2020

Controladora

Vida útil 
média (em 

anos) Custo
Depreciação 
acumulada

Valor 
líquido

Valor 
líquido

Direito de uso de imóveis 5 47.261 (19.342) 27.919 15.758
47.261 (19.342) 27.919 15.758

31/12/2021 31/12/2020

Consolidado

Vida útil 
média (em 

anos) Custo
Depreciação 
acumulada

Valor 
líquido

Valor 
líquido

Direito de uso de imóveis 5 a 9 530.617 (254.792) 275.825 227.321
530.617 (254.792) 275.825 227.321

As movimentações do saldo de direito de uso nos exercícios findos em 31 de dezembro de 
2021 e 2020 estão apresentadas a seguir:

Controladora
Saldo em 

31/12/2020 Adições
Remensu-
ração (a) Baixas

Depre-
ciação

Saldo em 
31/12/2021

Direito de uso – imóveis 15.758 8.487 11.734 (2.444) (5.616) 27.919
15.758 8.487 11.734 (2.444) (5.616) 27.919
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(a) Remensuração em decorrência de aumento de prazo de arrendamentos e modificações 
nos fluxos de pagamentos atualizados por índice.

Controladora
Saldo em 

31/12/2019 Adições
Remen-
suração Baixas

Depre-
ciação

Saldo em 
31/12/2020

Direito de uso – imóveis 17.416 - 3.899 - (5.557) 15.758
17.416 - 3.899 - (5.557) 15.758

Consolidado
Saldo em 

31/12/2020
Adições  

(b)
Remen-
suração

Baixas  
(b)

Depre-
ciação

Saldo em 
31/12/2021

Direito de uso - imóveis 227.321 176.681 46.185 (134.470) (39.892) 275.825
227.321 176.681 46.185 (134.470) (39.892) 275.825

(b) Parte substancial do valor se deve ao fato de que em junho de 2021, o CDB, controlada 
do grupo, firmou acordo para rescisão de 6 contratos de arrendamento, ficando a partir 
da data do distrato, extintos todos e quaisquer direitos ou obrigações decorrentes dos 
contratos. Subsequentemente, foi celebrado um novo acordo comercial com novos termos 
contratuais, incluindo novo arrendador, prazo e contraprestação, resultando em um contrato 
de arrendamento separado.

Consolidado
Saldo em 

31/12/2019 Adições

Remen-
suração 

(c) Baixas
Depre-
ciação

Saldo em 
31/12/2020

Direito de uso - imóveis 211.133 37.726 23.436 (3.993) (40.981) 227.321
211.133 37.726 23.436 (3.993) (40.981) 227.321

(c) Remensuração em decorrência de aumento de prazo de arrendamentos e modificações 
nos fluxos de pagamentos atualizados por índice.
12.  Empréstimos, financiamentos e debêntures

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Moeda nacional
Capital de giro 433.399 443.974 484.813 495.796
Financiamento de equipamentos - 48 5.125 12.294
Debêntures 295.180 283.522 295.180 283.522
Fiança 100 209 130 290
(-) Custo de captação (7.192) (9.203) (7.262) (9.376)
Subtotal 721.487 718.550 777.986 782.526
Moeda estrangeira
Capital de giro - - - 9.814
Financiamento de equipamentos - 200 - 1.466
Fiança - - - 36
(-) Custo de captação - (1) - (3)
Subtotal - 199 - 11.313
Total 721.487 718.749 777.986 793.839

Circulante 311.624 193.754 366.556 262.982
Não circulante 409.863 524.995 411.430 530.857
As movimentações dos empréstimos, financiamentos e debêntures para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 estão apresentadas conforme segue:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Saldo no início do exercício 718.749 482.641 793.839 614.769
Captações líquidas 229.524 592.447 279.330 642.447
Pagamento de principal (245.542) (429.028) (313.444) (552.822)
Pagamentos de encargos financeiros (a) (36.283) (29.237) (41.097) (32.851)
Encargos financeiros 51.976 27.388 56.126 32.328
Amortização do custo de captação e 
deságio 2.678 2.203 2.977 2.427
Fianças 377 741 450 879
Variação cambial 8 71.594 (195) 86.662
Saldo no fim do exercício 721.487 718.749 777.986 793.839
(a) Conforme parágrafo 33 do CPC 03 (R2) /IAS 7, o Grupo entende que os juros pagos são 
melhor apresentados na atividade de financiamento.
O fluxo de caixa descontado dos vencimentos das parcelas dos empréstimos, financiamentos 
e debêntures, em 31 de dezembro de 2021, são como seguem:

Controladora Consolidado

2022 311.624 366.556
2023 221.292 222.790
2024 100.893 100.962
2025 87.678 87.678

723.609 780.644
Para informações sobre a exposição do Grupo aos riscos de taxa de juros e liquidez, vide fluxo 
de caixa não descontado dos pagamentos dos empréstimos, financiamentos e debentures na 
nota explicativa nº 22. Resumo dos principais contratos vigentes: As características dos 
principais contratos de empréstimos, financiamentos e debêntures estão descritas a seguir:
Modalidade Vencimento Indexador Taxa Contratual
Financiamento de 
equipamentos Mensal março/17 a fevereiro/22 Pré-fixado 10,59% a.a.
Financiamento de 
equipamentos Mensal novembro/15 a setembro/22

Selic/Pré-
-Fixado 3,2% a.a/9,5% a.a

Debêntures (i) Anual julho/22 a julho/25 CDI + 3% a.a.
Capital de Giro Semestral setembro/21 a outubro/23 CDI + 2,30% a.a
Capital de Giro (ii) Anual julho/22 a julho/25 CDI + 3% a.a.
Capital de Giro (iii) Semestral maio/22 a novembro/23 CDI + 3,3% a.a
Capital de Giro (iv) Semestral junho/22 a dezembro/23 CDI + 3,3% a.a
Capital de Giro (v) Semestral julho/22 a janeiro/24 CDI + 3,3% a.a.
Capital de Giro (vi) Parcela única março/22 CDI + 2,3% a.a.
Capital de Giro (vii) Parcela única março/22 CDI + 2,3% a.a.
Capital de Giro (viii) Mensal março/22 a março/23 CDI + 2,65% a.a.
Capital de Giro (ix) Parcela única abril/23 CDI + 1,90% a.a

(i) Em agosto de 2019, a Companhia  concluiu a captação de recursos no valor  de R$ 350.000  
através de 2º emissão debêntures  simples, não conversíveis,  objeto de distribuição pública 
com esforços restritos, nos termos da Instrução  da CVM nº 476, de 16 de janeiro  de 2009, 
conforme  alterada “Instrução  CVM 476”), sob o regime  de garantia  firme  de colocação. A 
emissão das debêntures  foi realizada  em três séries, com vencimento  em 4 parcelas anuais, 
com a primeira  vencendo  em julho de 2022  e a última em julho de 2025. (ii) Empréstimo 
concedido pelo Itaú Unibanco em 26 de novembro de 2020 para a Controladora no valor de 
R$72.510, e possui como indexador CDI acrescido de 3% a.a. O período de amortização é 
de quatro anos, em parcelas anuais. Os recursos são destinados para capital de giro. (iii) 
Empréstimo concedido pelo Santander em 03 de novembro de 2020 para a Controladora no 
valor de R$ 40.000, com indexador CDI acrescido de 3,3% a.a. com amortizações em 3 anos 
com parcelas semestrais. O contrato é fruto da renegociação para alongamento das dívidas 
junto ao Santander. (iv) Empréstimo concedido pelo Santander em 17 de dezembro de 2020 
para a Controladora no valor de R$ 20.000, com indexador CDI acrescido de 3,3% a.a. com 
amortizações em 3 anos com parcelas semestrais. O contrato é fruto da renegociação para 
alongamento das dívidas junto ao Santander. (v) Empréstimo concedido pelo Santander 
em 14 de janeiro de 2021 para a Controladora no valor de R$60.000, com indexador CDI 
acrescido de 3,3% a.a. com amortizações em 3 anos com parcelas semestrais. O contrato 
é fruto da renegociação para alongamento das dívidas junto ao Santander. (vi) Empréstimo 
concedido pelo Santander em 10 de março de 2021 para a TKS no valor de R$50.000, com 
indexador CDI acrescido de 2,3% a.a. com amortização de 1 ano em parcela única. O contrato 
é fruto da renegociação para alongamento das dívidas junto ao Santander. (vii) Empréstimo 
concedido pelo Santander em 19 de março de 2021 para a Controladora no valor de R$70.000, 
com indexador CDI acrescido de 2,3% a.a. com amortização de 1 ano em parcela única. 
O contrato é fruto da renegociação para alongamento das dívidas junto ao Santander. (viii) 
Empréstimo concedido pelo Itaú em 09 de abril de 2021 para a Controladora no valor de 
R$70.000, com indexador CDI acrescido de 2,65% a.a. com amortização mensal, para período 
de março de 2022 a março 2023. O contrato é fruto da renegociação para alongamento das 
dívidas junto ao Itaú. (ix) Empréstimo concedido pelo Banco do Brasil em 12 de novembro 
de 2021 para a Controladora no valor de R$30.000, com indexador CDI acrescido de 1,90% 
a.a. com amortização em parcela única em abril de 2023. O contrato é fruto da renegociação 
para alongamento das dívidas junto ao Banco do Brasil. Garantias: A Companhia e suas 
controladas possuem parte de seus ativos não circulantes dados em garantia em empréstimos 
e financiamentos e arrendamentos financeiros no valor contábil de aproximadamente R$ 
19.532 (R$ 32.823 em 31 de dezembro de 2020). Em 31 de dezembro de 2021, o total de 
fianças bancárias contratadas correspondia a R$240.000 (R$ 235.000 em 31 de dezembro 
de 2020) e foram oferecidas em garantias para determinados contratos de financiamentos 
e empréstimos. Estas fianças possuem custo financeiro médio 0,2042% a.a. (0,1707% a.a. 
em 31 de dezembro de 2020). Covenants: Determinados empréstimos possuem cláusulas 
financeiras restritivas (“covenants”), incluindo a manutenção de índices financeiros e de 
liquidez medidos trimestralmente. Em 31 de dezembro de 2021, todos os requisitos contratuais 
foram atendidos.
13.  Arrendamentos
O Grupo possui contratos de arrendamento de suas unidades, máquinas e outros 
equipamentos utilizados em sua operação. As obrigações do Grupo nos termos de seus 
arrendamentos são asseguradas pela titularidade do arrendador sobre os ativos arrendados.
A seguir estão os valores a pagar referente aos arrendamentos:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Até 1 ano  8.115 6.877  58.655 58.868
Mais de um ano e menos de cinco anos  24.414 13.946  191.046 169.227
Mais de cinco anos  8.036 -  246.406 111.571

 40.565 20.823  496.107 339.666
(-) Menos os encargos financeiros futuros  (10.051) (2.944)  (202.664) (87.837)
Valor presente dos pagamentos mínimos  30.514 17.879  293.443 251.829
Circulante  5.490 5.644  30.402 39.632
Não circulante  25.024 12.235  263.041 212.197
A seguir demonstramos as movimentações do arrendamento mercantil nos exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Saldo no início do exercício 17.879 18.540 251.829 222.068
Adições 8.487 - 176.681 37.727
Remensuração 11.734 3.899 46.185 23.436
Juros provisionados 2.129 1.570 25.349 21.663
Amortização principal (4.990) (4.638) (32.944) (29.049)
Amortização dos juros (a) (2.094) (1.492) (25.388) (19.818)
Baixa (2.631) - (148.269) (4.198)
Saldo no fim do exercício 30.514 17.879 293.443 251.829
a) Conforme parágrafo 33 do CPC 03 (R2) /IAS 7, o Grupo entende que os juros pagos 
são melhor apresentados na atividade de financiamento. O Grupo também possui alguns 
arrendamentos de imóveis e máquinas com prazos iguais ou menores que 12 meses, 
arrendamentos de equipamentos de escritório de baixo valor e arrendamentos de imóvel 
com parcelas totalmente variáveis. Para esses casos, o Grupo aplica as isenções de 
reconhecimento de arrendamento de curto prazo, arrendamento de ativos de baixo valor e 
pagamentos variáveis. O valor total reconhecido de gastos com estes contratos em 31 de 
dezembro de 2021 foi de R$ 1.613 na controladora e R$ 5.218 no consolidado (R$ 1.062 e 
4.498, respectivamente em 31 de dezembro de 2020). Os vencimentos das parcelas em 31 de 
dezembro 2021 estão demonstrados a seguir:

Controladora Consolidado
2022 5.292 30.749
2023 5.938 29.844
2024 5.411 27.834
2025 4.769 25.182
Acima de 2026 9.104 179.834

30.514 293.443
Conforme orientação do Ofício Circular CVM/SNC/SEP/nº02/2019, visando atender aos 
investidores, apresentamos os saldos comparativos com aplicação da inflação projetada do 
passivo de arrendamento e do ativo de direito de uso ao valor presente, da despesa financeira 
e da despesa de depreciação dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020:

31/12/2021
Controladora Consolidado

IFRS 16
Inflação 

projetada IFRS 16
Inflação 

projetada
Ativo de direito de uso, líquido 27.919 33.398 275.825 318.561
Passivo de arrendamento 30.514 35.573 293.443 337.436
Despesas com depreciação (5.616) (7.099) (39.892) (44.468)
Despesas financeiras (2.129) (3.697) (25.349) (35.160)

31/12/2020
Controladora Consolidado

IFRS 16
Inflação 

projetada IFRS 16
Inflação 

projetada
Ativo de direito de uso, líquido 15.758 18.093 227.321 248.065
Passivo de arrendamento 17.879 19.198 251.829 262.018
Despesas com depreciação (5.557) (6.621) (40.981) (47.907)
Despesas financeiras (1.570) (1.933) (21.663) (24.419)
14.  Contas a pagar – aquisição de empresas

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Controladas adquiridas:
Som 229 219 229 219
Sonimed 102 97 102 97
Unic - 1.545 - 1.545
Sabedotti 366 336 366 336
UMDI 4.065 3.895 4.065 3.895
Laboratório São Lucas 39 35 39 35
Delfin 8.988 7.701 8.988 7.701
Multilab - - 1.036 1.188
Multiscan - - 27.554 26.592
Total 13.789 13.828 42.379 41.608
Circulante 13.560 13.273 42.150 14.462
Não circulante 229 555 229 27.146
As contas a pagar por aquisições de empresas se referem às contraprestações a serem 
transferidas na aquisição de participação de empresas, conforme estipulado nos respectivos 
contratos. Sobre os valores incidem encargos financeiros com base na variação das taxas 
do CDI ou SELIC. As movimentações das contas a pagar por aquisição de empresas para 
os exercícios findos em de 31 de dezembro de 2021 e 2020 estão apresentadas a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Saldo no início do período 13.828 14.509 41.608 41.986 
Pagamento do principal (1.500) (421) (1.904) (768)
Pagamento de encargos financeiros (*) (53) (957) (53) (1.067)
Encargos financeiros 1.514 697 2.728 1.457
Saldo no fim do período 13.789 13.828 42.379 41.608
(*) Conforme parágrafo 33 do CPC 03 (R2) /IAS 7, o Grupo entende que os juros pagos são 
melhor apresentados na atividade de financiamento.
15.  Provisão para riscos legais
A composição e a movimentação da provisão para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis são 
assim demonstradas:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Trabalhistas e previdenciários 229 211 1.501 3.294
Tributários (a) 611 595 37.683 37.844
Cível 268 254 652 726
Total 1.108 1.060 39.836 41.864
(a) Parte da provisão para riscos tributários no passivo (Consolidado) é representada pela 
contrapartida da Garantia de Reembolso de Contingências de natureza tributária apresentada 
no ativo. Determinadas controladas da Companhia discutem administrativamente e 
judicialmente a aplicação de regime fixo de ISS e não incidência de ICMS na importação de 
equipamento, cujo a provisão constituída para os processos de risco de perda provável é de R$ 
33.596 (R$ 32.759 em 31 de dezembro de 2020) com valor de depósitos judiciais totalizando 

Aquisições de participação societária: Em abril de 2021, a controlada direta Clínica Delfin adquiriu participações dos sócios minoritários da DMA, passando ter 100% de participação sobre a 
investida. Em julho de 2021, a controlada direta Clínica Delfin adquiriu participações dos sócios minoritários da IDI – Instituto de Diagnóstico Por Imagem Ltda (“Delfin IDI”), passando a deter 
67,47% de participação sobre a investida. Por se tratar de aquisições de participação minoritária, os quais a Companhia detinha o controle, estas aquisições foram tratadas como transações 
com sócios, conforme estabelecido pelo ICPC 09. Informações financeiras do Grupo Alliar: Os principais saldos dos grupos compostos no consolidado apresentados antes das eliminações e 
reclassificações para fins de consolidação foram:

31/12/2021
Grupo

Axial (a)
Grupo
CO (b)

Grupo
Cedimagem (c) Sabedotti

Grupo
CSD (d) São Judas

Grupo
Nuclear (e) RBD

Grupo
Multiscan (f)

Grupo
CDB (g)

Grupo
Delfin (h)  

Ativo
Circulante 101.129 21.083 28.723 9.936 23.246 2.866 6.365 25.354 32.345 193.762 63.846
Não circulante 1.921.048 53.462 30.308 10.107 20.873 6.881 4.631 95.269 154.201 597.680 157.482
Passivo e patrimônio líquido
Circulante 368.640 12.425 7.565 3.086 6.776 1.260 1.238 26.590 41.192 153.354 28.233
Não circulante 449.180 34.721 9.574 2.269 8.265 2.625 2.494 12.767 17.181 269.169 55.967
Patrimônio líquido 1.204.657 27.399 41.892 14.688 29.078 5.862 7.264 81.266 128.173 368.919 137.127
Demonstração do resultado
Receita Líquida 176.612 39.235 50.008 17.339 42.827 9.946 7.896 107.859 59.952 561.296 71.327
Lucro (prejuízo) do exercício (8.546) (8.488) 11.185 3.533 4.178 (30) (5.166) 24.502 5.829 41.795 2.233

31/12/2020
Grupo

Axial (a)
Grupo
CO (b)

Grupo
Cedimagem (c) Sabedotti

Grupo
CSD (d) São Judas

Grupo
Nuclear (e) RBD

Grupo
Multiscan (f)

Grupo
CDB (g)

Grupo
Delfin (h)  

Ativo
Circulante 166.012 15.789 24.539 6.377 23.034 3.809 8.954 28.391 29.347 220.994 57.145
Não circulante 1.848.062 50.138 30.059 11.253 18.315 7.358 5.156 97.038 148.907 573.372 157.713
Passivo e patrimônio líquido
Circulante 245.339 9.868 7.524 2.748 7.497 2.433 1.474 51.032 15.104 170.213 26.342
Não circulante 552.274 26.980 10.166 2.727 6.614 2.594 2.656 14.795 43.830 261.401 47.614
Patrimônio líquido 1.216.461 29.079 36.908 12.155 27.238 6.140 9.980 59.602 119.320 362.752 140.902
Demonstração do resultado
Receita Líquida 112.192 31.110 41.142 14.029 38.283 8.228 6.217 100.553 52.363 457.822 74.282
Lucro (prejuízo) do exercício (94.004) (18.440) 2.178 (1.127) 1.341 (127) (3.301) 20.843 (1.445) (16.719) (1.313)
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os grupos são compostos pelas seguintes empresas: a) Controladora, Axial Ouro Preto, Mastoclinica, Axial Alto São Francisco, Axial Ideal, Axial Pará de 
Minas, IMRAD, RMTC Diagnósticos Por Imagem Ltda, RMTC Soluções e Desenvolvimento Ltda, Aliança e Laboratório São Lucas. b) DI Imagem Diagnóstico, DI Imagem Centro, DI Imagem I, 
DI Imagem II, CO Dourados, CO Conesul, Sonimed, UNIC, Sonimed Nuclear, Cintimed e Multilab. c) Cedimagem Cláudio Ramos, Cedimagem Centro, Cedimagem Núcleo,Cedimagem Veneza, 
RM Resende e Cedimagem Três Rios. d) Grupo Som, Nuclear e Censo. e) Nuclear Medcenter, Científica e Nucleminas. f) Multiscan, CDI Vitória, CDI Vila Velha e Biolab. g) CDB, Rio Claro 
Medicina Diagnóstica, Araras Medicina Diagnóstica, UMDI, Imagem Centro, Gold Setra, Instituto de Diagnósticos, Plani Diagnósticos, Plani Jacareí, Pró Imagem Ex. Comp. e Pró Imagem.  
h)Delfin, Delfin Villas, DMA, Delfin IDI, Delfin SAJ, Delfin HBA, Delfin Natal e Ecoclínica.
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e contribuição social diferidos ativo não reconhecidos sobre prejuízos fiscais no montante de 
R$ 140.265 (R$ R$ 114.499 em 31 de dezembro de 2020) em decorrência de tais montantes 
excederem as projeções de lucro tributável futuro, considerando prazos previstos no último 
estudo de recuperabilidade de créditos tributários. Consequentemente, a Companhia não 
reconheceu tais ativos fiscais diferidos.  Movimentação do saldo do imposto de renda e 
contribuição social diferidos

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2021

Ativo Passivo Ativo Passivo
Saldo de impostos diferidos no início 
do período 113.836  - 137.892 (9.743)
Impostos diferidos reconhecidos no 
resultado 29.681  (6.987) 13.596 14.309 
Impostos diferidos reconhecidos em 
outros resultados abrangentes  -  -  31 
Reclassificação de impostos diferidos 6.987  6.987  14.339  (14.339)
Saldo de impostos diferidos no fim do 
período 150.504  - 165.858 (9.773)

O Grupo realizou estudo tributário no qual avaliou a incorporação de suas entidades, com 
objetivo de potencializar a obtenção de lucro tributável e, consequentemente, a realização de 
saldos de impostos diferidos. Tal estudo inclui, conforme destacado à nota explicativa nº 10, 
o fomento dos serviços de análises clínicas por meio de NTO próprio. Baseado no referido 
estudo, a Administração estima que os créditos tributários serão recuperados em até dez 
exercícios, como segue:

Controladora Consolidado
2022 -               3.684 
2023 -               5.378 
2024 8.863               9.055 
2025 16.436               15.865 
2026 23.750             21.951 
2027 - 2031 101.455          109.925 
Total 150.504          165.858 

b) Composição dos tributos diferidos
Controladora Consolidado

Ativo 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos 150.504 113.836 165.858 137.892

Passivo
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos -   -   9.773 9.743
Pis/Cofins/ISS diferidos -   -   5.183 7.084

-   -   14.956 16.827

R$ 18.871 (R$ 19.301 em 31 de dezembro de 2020). Parte dos riscos legais da Companhia 
e de suas controladas são garantidos por cláusulas de responsabilidade estabelecidas 
em acordo de investimento entre seus acionistas, as quais preveem o ressarcimento de 
contingências pagas ou assumidas pela Companhia relativas a fatos ocorridos e/ou existentes 
antes da data de aquisição das controladas, conforme detalhado na nota explicativa nº 7.  
Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, ocorreram movimentações 
da provisão para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis que se encontram apresentadas a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Saldo no início do exercício 1.060 2.599 41.864 51.793
Adições  441 269 3.584 2.602
Reversões (331) - (4.366) (2.172)
Pagamentos - (61) - (219)
Prescrição, líquido de atualização (i) (62) (1.747) (1.246) (10.140)
Saldo no fim do exercício 1.108 1.060 39.836 41.864
(i) Saldo corresponde a prescrição dos riscos legais identificados na combinação de 
negócios, uma vez que os fatos que originaram o risco ocorreram há mais de cinco anos. 
Em 31 de dezembro de 2021 o saldo de depósitos judiciais é de R$ 601 na controladora e R$ 
23.815 no consolidado para fazer frente aos processos em andamento (R$413 e R$ 25.013 
respectivamente em 31 de dezembro de 2020). A Companhia e suas controladas figuram no 
polo passivo em processos administrativos e judiciais cujos riscos de perda são possíveis 
referem-se a: Tributários: Conforme análise dos assessores jurídicos, foi considerado como 
perda possível em causas tributárias o montante de R$ 134.781 em 31 de dezembro de 2021, 
para o qual a Companhia possui garantias no montante de R$ 116.987 (R$ 127.429 de causas 
tributárias e R$ 121.353 de garantia em 31 de dezembro de 2020). Cíveis: Segundo análise 
dos assessores jurídicos, foi considerado como perda possível os processos relativos a danos 
materiais e morais cujas causas totalizam o montante de R$ 17.245 em 31 de dezembro de 
2021 nos quais a Companhia tem a garantia de R$ 8.113 (R$ 12.978 de causas cíveis e R$ 
5.088 de garantia em 31 de dezembro de 2020). Trabalhistas: Os processos trabalhistas em 
que a Companhia e suas controladas figuram em polo passivo referem-se, principalmente, 
a questionamentos, nas esferas administrativa e judicial, de iniciativa de funcionários, ex-
funcionários e prestadores de serviços referente às cobranças de horas extras, equiparação 
salarial, redução salarial, encargos sociais e interpretação da legislação trabalhista quanto 
à existência de vínculo empregatício. O risco em 31 de dezembro de 2021 foi avaliado no 
montante de R$ 20.053, para os quais a Companhia possui R$ 6.074 com garantia (R$ 15.885 
de causas trabalhistas e R$ 6.374 de garantia em 31 de dezembro de 2020).
16. Patrimônio líquido
Capital social: Em 31 de dezembro de 2021, o capital social subscrito é de R$ 635.373 (R$ 
635.373 em 31 de dezembro de 2020), dividido em 118.292.816 ações (118.292.816 em 31 
de dezembro de 2020).

31/12/2021 31/12/2020
Ações ordinárias 118.292.816 118.292.816

118.292.816 118.292.816
Reserva de capital

31/12/2021 31/12/2020
Instrumentos patrimoniais decorrentes de combinação de 
negócios (i) 616.673 616.673
Ações restritas 2.817 5.168
Ágio transações com sócios (ii) 1.677 1.677
Outras reservas de capital (624) (624)

620.543 622.894
(i) Saldo relativo à integralidade das ações dos acionistas das controladas CDB e da Delfin, 
na qual são consideradas subsidiárias integrais. (ii) A rubrica representa o ágio ou deságio 
pago na aquisição de participação minoritária em controladas. Ações em tesouraria: Em 27 
de maio de 2021 foi aprovado em Reunião do Conselho de Administração um novo programa 
de recompra de ações de emissão da Companhia, pelo qual poderão ser adquiridas até 
1.730.000 (um milhão setecentos e trinta mil) de ações ordinárias, nominativas, escriturais 
e sem valor nominal de sua própria emissão. O Programa de Recompra de Ações tem 
como objetivo: (i) o de viabilizar a concessão de ações restritas no âmbito de plano(s) de 
remuneração baseada em ações da Companhia; (ii) para eventual pagamento de valor de 
aquisições de empresas, observada a regulamentação aplicável; e (iii) para manutenção 
em tesouraria. A aquisição das ações foi realizada no prazo de até 18 (dezoito) meses, com 
início em 27 de maio de 2021 e término em 25 de novembro de 2022, cabendo aos membros 
da Diretoria da Companhia definir o melhor momento para realizar a aquisição das ações.  
A aquisição de ações no contexto do Programa de Recompra ocorrerá mediante aplicação de 
recursos disponíveis oriundos da conta “Reserva de Capital” da Companhia. A movimentação 
das ações em tesouraria no exercício se encontra apresentada a seguir:

Quantidade de 
ações Valor

Custo médio 
(em R$)

Saldo em 31 de dezembro de 2020 5.900 106 17,96
Aquisições 13.061 170 13,01
 Saldo em 31 de dezembro de 2020 18.961 276 14,56
 Aquisições 1.000.000 12.252 12,25
 Transferências (422.753) (5.031) 11,90
 Saldo em 31 de dezembro de 2021 596.208 7.497 12,57
Plano de ações restritas: Programa de outorga de ações restritas: Em 25 de julho de 2019, 
o Conselho de Administração aprovou o novo Programa de Outorga de Ações Restritas 
(“2º Plano de Ações Restritas – Plano 2019”), atrelando o incentivo de longo prazo de seus 
principais executivos ao desempenho futuro da Companhia. Este plano contemplava o 1º 
Programa de Outorga de Ações restritas (do Plano de Ações Restritas – Plano 2019) com o 
total de ações concedidas 2.154.402 ações, representativas de aproximadamente 1,82% do 
capital social, condicionada a (i) o Beneficiário permanecer continuamente vinculado como 
colaborador da Companhia ou suas Controladas, pelo Exercício de Permanência definido 
em Contrato com cada Beneficiário e (ii) for atingido o Indicador de Desempenho definido 
pelo Conselho de Administração da Companhia a serem apurados após o final do exercício 
social de 2021. Entretanto, em razão da pandemia causada pelo COVID-19, as metas de 
desempenho da Companhia previstas no Primeiro Programa, estabelecidas como condição 
para a entrega das Ações Restritas, não serão atingidas e as ações referentes ao plano foram 
prescritas. Em 26 de agosto de 2021 foi aprovado pelo Conselho de Administração um novo 
programa de outorga de ações restritas do Plano de Ações Restritas (“2º Programa de Outorga 
de Ações restritas”). Este 2º Programa de Outorga de Ações restritas está subdividido em dois 
subprogramas: i. 2º Programa de Outorga de Ações: “Tipo A”; e  ii. 2º Programa de Outorga de 
Ações: “Tipo B”. Considerando ambos os subprogramas poderão ser outorgadas até 1.746.596 
(um milhão setecentas e quarenta e seis mil quinhentas e noventa e seis) ações ordinárias de 
emissão da Companhia,  representativas, nesta data, de 1,48% (um vírgula quarenta e oito por 
cento) das ações do capital social da Companhia. 2º Programa de Outorga de Ações: “Tipo A”: 
Neste subprograma estão contemplados os executivos do C-Level e outros executivos, com 
o total de ações concedidas de 867.076 ações, representativas de aproximadamente 0,73% 
do capital social, condicionada a (i) o Beneficiário permanecer continuamente vinculado como 
colaborador da Companhia ou suas Controladas, pelo Exercício de Permanência definido 
em Contrato com cada Beneficiário e (ii) for atingido o Indicador de Desempenho definido 
pelo Conselho de Administração da Companhia que corresponde a uma média do valor das 
ações nos meses de janeiro e fevereiro de 2022. A transferência dessas ações (Vesting) 
serão realizadas em dois momentos, sendo 30% em março de 2022 e 70% em março de 
2023. Em 26 de agosto de 2021 foram outorgadas 867.076 ações sob esse subprograma. 
Para a determinação do valor justo das ações outorgadas, a Administração baseou-se na 
mensuração por meio do modelo “Monte Carlo”, no qual foi considerado o valor da ação na 
data da outorga ponderada por determinadas premissas e preços de mercado disponíveis.

2º Programa de Outorga de Ações: “Tipo A”
Lote 1 Lote 2

Método de cálculo Monte Carlo Monte Carlo
Prazo de carência 31/03/2022 31/03/2023
Taxa de juros livre de risco 7,38% 8,72%
Volatilidade 51,78% 58,81%
Valor justa na data de outorga 17,82 17,81
2º Programa de Outorga de Ações: “Tipo B”
Neste subprograma estão contemplados os executivos do C-Level com o total de ações 
concedidas de 765.329 ações, representativas de aproximadamente 0,65% do capital social, 
condicionada a (i) o Beneficiário permanecer continuamente vinculado como colaborador da 
Companhia ou suas Controladas, pelo Exercício de Permanência definido em Contrato com 
cada Beneficiário e (ii) for atingido o Indicador de Desempenho definido pelo Conselho de 
Administração da Companhia que corresponde ao atingimento das metas em 31 de dezembro 
de 2023: (a) Somatório do lucro líquido dos exercícios de 2021, 2022 e 2023 no montante de R$ 
235 milhões; e (b) o Total Shareholder Return (TSR) equivalente a 136%. Em 01 de setembro 
de 2021 foram outorgadas 765.329 ações sob esse subprograma. Para a determinação do 
valor justo das ações outorgadas, a Administração baseou-se na mensuração por meio do 
modelo “Monte Carlo”, no qual foi considerado o valor da ação na data da outorga ponderada 
por determinadas premissas e preços de mercado disponíveis.

2º Programa de Outorga de Ações: “Tipo B”
Método de cálculo Monte Carlo
Prazo de carência 31/12/2023
Taxa de juros livre de risco 9,11%
Volatilidade 55%
Valor justa na data de outorga 6,49
Despesa no resultado exercício: A despesa reconhecida no resultado do exercício 
correspondente ao plano de ações restritas no exercício findo em 31 de dezembro de 2021 foi 
de R$4.588 (R$5.479 em 31 de dezembro de 2020).

31/12/2021 31/12/2020
1º Programa de Outorga de Ações restritas (a) (5.170) 5.479
2º Programa de Outorga de Ações: “Tipo A” (b) 4.602 -
2º Programa de Outorga de Ações: “Tipo B” (c) 5.153 -

4.588 5.479
(a) Em conexão com os resultados apurados, as metas de desempenho da Companhia 
previstas no Primeiro Programa, estabelecidas como condição para a entrega das Ações 
Restritas, não foram atingidas e as ações referentes ao plano foram prescritas. (b) Em 1º 
de outubro de 2021, em razão de rescisão de contrato de trabalho com certos executivos 
e em linha com a cláusula de vencimento antecipado do programa de outorga de ações, 
a Companhia reconheceu R$2.237 como despesa com “Programa de incentivo de longo 
prazo” no resultado do exercício, desse modo, 136.289 ações foram exercidas. Nenhuma 
ação outorgada sob o Plano Tipo A prescreveu no exercício de 2021. (c) Em 1º de outubro 
de 2021, em razão de rescisão de contrato de trabalho com certos executivos e em linha 
com a cláusula de vencimento antecipado do programa de outorga de ações, a Companhia 
reconheceu R$4.702 como despesa com “Programa de incentivo de longo prazo” no resultado 
do exercício. desse modo, 286.464 ações foram exercidas. Nenhuma ação outorgada sob 
o Plano Tipo B prescreveu no exercício de 2021. Outros resultados abrangentes: A 
movimentação dos saldos de outros resultados abrangentes se refere aos resultados apurados 
sobre as operações de hedge accounting de fluxo de caixa sobre a exposição cambial do 
Grupo. Resultado por ação: Conforme requerido pelo pronunciamento técnico CPC 41 / IAS 
33- Resultado por Ação, a seguir estão reconciliados o lucro líquido e a média ponderada das 
ações em circulação com os montantes usados para calcular o lucro por ação básico e diluído. 
Básico: O lucro por ação básico é calculado por meio da divisão do lucro líquido do exercício 
atribuído aos detentores de ações da controladora pela quantidade média ponderada de 
ações disponíveis durante o exercício, excluídas as ações em tesouraria, se houver. Diluído: 
O lucro por ação diluído é calculado por meio da divisão do lucro líquido ajustado atribuído aos 
detentores de ações da controladora pela quantidade média ponderada de ações disponíveis 
durante o exercício mais a quantidade de ações que seriam emitidas na conversão de todas as 
ações ordinárias potenciais, incluindo as ações restritas. No entanto, em razão dos prejuízos 
apurado no exercício findo em 31 de dezembro de 2021, estes instrumentos possuem efeito 
não dilutivo e, portanto, não foram considerados na quantidade total de ações em circulação 
para determinação do prejuízo diluído por ação.
Básico 31/12/2021 31/12/2020
Lucro (prejuízo) líquido do exercício atribuível aos acionistas 
controladores (5.625) (97.416)
Quantidade média das ações em circulação (ações em milhares) 117.548 118.038
Lucro (prejuízo) por ação (em R$) - básico (0,048) (0,825)

Diluído 31/12/2021 31/12/2020
Lucro (prejuízo) líquido do exercício atribuível aos acionistas 
controladores (5.625) (97.416)
Quantidade média das ações em circulação (ações em milhares) 117.548 118.038
Efeito diluidor das ações em circulação (ações em milhares) - -
Média do número de ações durante os planos – diluído 117.548 118.038
Lucro (prejuízo) por ação (em R$) - diluído (0,048) (0,825)
17.  Receita líquida de serviços

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Receita bruta de serviços 162.834 101.566 1.223.104 999.357
Receita bruta de construção - - 2.007 1.337
Receita bruta total 162.834 101.566 1.225.111 1.000.694

(-) Impostos sobre vendas (10.700) (6.932) (75.874) (61.622)
(-) Anulações e glosas (1.145) (811) (12.665) (10.285)
Deduções da receita bruta (11.845) (7.743) (88.539) (71.907)
Receita operacional líquida 150.989 93.823 1.136.572 928.787

18.  Informações sobre a natureza dos custos e despesas 
reconhecidos na demonstração do resultado
O Grupo apresenta a demonstração do resultado utilizando uma classificação das despesas 
baseada na sua função. As informações sobre a natureza dessas despesas reconhecidas na 
demonstração dos resultados são apresentadas a seguir:

Consolidado
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2021
Pessoal  (36.933) (23.743)  (308.858)  (277.996) 
Insumos e serviços médico-hospitalares  (22.411) (14.938)  (196.153)  (170.234) 
Serviços de terceiros e outros  (34.670) (16.820)  (136.644)  (130.789) 
Honorários médicos  (29.664) (15.582)  (213.466)  (175.080) 
Manutenção  (2.667) (2.825)  (31.623)  (30.415) 
Custo de construção  -   -  (1.893)  (1.262) 
Depreciação e amortização  (26.186) (25.512)  (119.604)  (119.177) 
Ocupação  (5.537) (5.405)  (41.522)  (39.739) 
Programa de incentivo de longo prazo  (4.588) (5.479)  (4.588)  (5.479) 
Perda por distribuição de dividendos 
desproporcionais  (2.281) (7.943) - -

(164.937) (118.247) (1.054.351) (950.171)

Custo dos serviços prestados  (96.051) (86.583)  (780.530)  (763.465)
Despesas gerais e administrativas  (54.172) (21.322)  (261.934)  (172.156)
Outras (despesas) receitas, líquidas  (14.714) (10.342)  (11.887)  (14.550)

(164.937) (118.247) (1.054.351) (950.171)
19.  Resultado financeiro
Receitas Financeiras Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Rendimento de aplicações financeiras 2.000 1.992 5.868 4.128
Ganho instrumento financeiro derivativo - 68.458 - 82.138
Outras receitas financeiras 4.354 6.047 1.603 2.503

6.354 76.497 7.471 88.769
Despesas Financeiras
Juros sobre empréstimos (51.976) (27.388) (56.126) (32.328)
Juros sobre arrendamento mercantil (2.129) (1.570) (25.349) (21.663)
Perda com instrumento financeiro 
derivativo - - (154) -
Custo de captação (2.678) (2.203) (2.977) (2.427)
Juros de contas a pagar por aquisição 
de empresa (1.514) (697) (2.728) (1.457)
Juros de parcelamento de impostos - - (117) (110)
Outras despesas financeiras (1.229) (2.299) (5.933) (8.066)

(59.526) (34.157) (93.384) (66.051)
Variações cambiais, líquidas (8) (71.594) 195 (86.662)
Resultado financeiro, líquido (53.180) (29.254) (85.718) (63.944)

20.  Tributos diferidos
a) Imposto de renda e contribuição social

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Lucro (Prejuízo) antes IRPJ e CSLL (42.293) (87.854) 2.456 (73.067)
Alíquota combinada de IRPJ e CSLL 34% 34% 34% 34%
Expectativa de crédito (despesa) de IRPJ 
e CSLL 14.380 29.870 (835) 24.842
Diferenças permanentes:
Equivalência patrimonial 8.444 (11.620) 2.024 4.169
Perda por dividendos desproporcionais (776) (2.701)  - -
Juros sobre capital próprio recebidos e pagos  (470) (309)  187 123
Crédito tributário constituído (não constituído) 
sobre prejuízo do exercício 20.357 (24.612) (6.196) (35.939)
Efeito das empresas enquadradas no lucro 
presumido - 2.741 (11.474)
Outros (5.267) (190) 1.611 (1.085)
Total IR/CS no resultado do exercício 36.668 (9.562) (468) (19.364)
Imposto de renda e contribuição social - 
Corrente - - (28.450) (24.357)
Imposto de renda e contribuição social - 
Diferido 36.668 (9.562) 27.982 4.993
Composição do saldo patrimonial do imposto de renda e contribuição social diferidos
Ativo diferido Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Prejuízo fiscal 403.529  327.076 421.870  381.340 
Outras diferenças temporárias  23.917  14.820 50.736  53.022 
Mais valia de ativos  15.212  13.466 15.212  13.466 
Base de cálculo  442.661  355.362  487.818  447.828 

Alíquota combinada de IRPJ e CSLL 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos ativos 150.504 120.823 165.858 152.262

Passivo diferido Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Diferimento de lucro regime de caixa  -  - 28.743  34.912 
Diferimento de lucro instrumento financeiro  -  20.550 -  35.918 
Diferimento de Hedge Accounting  -  -  -  91 
Base de cálculo  -  20.550 28.743  70.921 
Alíquota combinada de IRPJ e CSLL 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos passivos - 6.987 9.773 24.113
Classificados como:
Imposto diferido ativo 150.502  120.823 165.858  152.262 
Imposto diferido passivo, compensado -  (6.987) -  (14.370)
Imposto diferido ativo líquido - ativo não 
circulante 150.504  113.836 165.858  137.892 
Imposto diferido passivo - não circulante  -  -  9.773  9.743 
(*) Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia possuía uma base fiscal de imposto de renda 

21.  Partes relacionadas
30/12/2021 31/12/2021
Resultado Ativo Passivo

Controladas
Rateio e 

despesas Mútuos
Notas de 

Débito
Outros 
ativos Total Mútuo

Outros 
passivos Total

Aliança  -    -    88  -    88  -    -    -   
Alienação de investimentos  -    -    -    25.090 b  25.090  -    -    -   
Alto São Francisco Diag. Imagem  67  -    12  -    12  -    -    -   
CDB  55.463  -    55.645  -    55.645  -    15  15 
CDI Vila Velha  326  -    769  -    769  -    -    -   
CDI Vitoria  766  -    1.608  -    1.608  -    -    -   
Centro Diagnóstico Cláudio Ramos  705  -    182  -    182  -    -    -   
Centro Imagens Diag. (Cedimagem)  72  -    16  -    16  -    -    -   
Científica Tecnogama  6  -    0  -    0  -    -    -   
Clínica Delfin Gonzalez  2.395  -    3.620  -    3.620  -    3.707  3.707 
Clínica Sabedotti  572  -    126  -    126  -    -    -   
DI Imagem Centro Diag. Integrado Imagem  816  -    2.749  -    2.749  -    -    -   
DI Imagem Diag. Integrado por Imagem  -    -    33  -    33  -    4  4 
DI Imagem I Unidade Ultrassonografia  51  -    5  -    5  -    -    -   
Dividendos a receber  -    -    -    5.066  5.066  -    -    -   
Ideal Diagnósticos por Imagem  19  -    1  -    1  -    -    -   
IMRAD  -    -    -    -    -    -    -    -   
Lab. de Análises Clínicas São Lucas  548  -    1.454  -    1.454  -    -    -   
Laboratório Biolab  1.831  -    2.444  -    2.444  -    -    -   
Mastoclínica Clínica Diagnóstico Imagem  -    -    -    -    -    1.717  -    1.717 
Multilab  1.898  -    4.847  -    4.847  -    -    -   
Nuclear Diag. Sociedade Simples  -    8.579  968  -    9.547  -    -    -   
Nuclear Medcenter  52  -    188  -    188  -    -    -   
Núcleo de Imagem Diagnósticos  88  -   -2  -   -2  -    -    -   
Núcleo Diag. Imagem (Cedimagem)  208  -    45  -    45  -    -    -   
Pará de Minas Diag. Por imagem  72  -    11  -    11  -    -    -   
Pro Imagem  244  -    32  -    32  -    -    -   
Pro Imagem Exames Compl.  1.157  -    232  -    232  -    -    -   
RBD  -    -    15  -    15  -    -    -   
RM Diagnóstico por Imagem/Resende  41  -    10  -    10  -    -    -   
RMTC  -    -    75  -    75  -    -    -   
Serviços de Radiologia São Judas Tadeu  679  -    540  -    540  -    -    -   
Som Diagnósticos  3.235  -    1.222  -    1.222  -    -    -   
Sonimed Diagnósticos  82  -    334  -    334  -    -    -   
Sonimed Nuclear  -    -    17  -    17  557  -    557 
Três Rios Imagem Diagnóstico  33  919  9  -    928  -    -    -   
Unic Unid. Campograndense Diag.  399  -    196  -    196  -    -    -   
Unidade Diag. Imagem de Dourados  255  -    541  -    541  -    -    -   
Veneza Diagnóstico por Imagem  576  -    125  -    125  -    -    -   

Controladas indiretas
Araras Medicina Diagnóstica  207  -    38  -    38  -    -    -   
Censo Imagem Diagnóstico  54  -    10  -    10  -    -    -   
Clínica Delfin Villas  1.159  -    3.200  -    3.200  -    -    -   
Delfin Bahia  577  -    2.129  -    2.129  -    -    -   
Delfin CLIN Natal  661  -    1.025  -    1.025  -    -    -   
Delfin IDI  309  -    695  -    695  -    -    -   
Delfin SAJ Médicos  305  -    643  -    643  -    -    -   
Ecoclínica  454  -    1.327  -    1.327  -    -    -   
Imagem Centro Diagnósticos Grupo Gold  109  -    265  -    265  -    -    -   
Instituto de Diagnósticos Gold Imagem  149  -    350  -    350  -    -    -   
Multiscan  1.257  -    224  -    224  -    -    -   
Nucleminas Medicina Nuclear  15  -    25  -    25  -    -    -   
Plani Diagnósticos Médicos  2.786  -    1.057  -    1.057  -    -    -   
Plani Jacareí Diagnósticos Médicos  177  -    22  -    22  -    -    -   
Rio Claro Medicina Diagnóstica  24  -    5  -    5  -    -    -   
Setra Prestação de Serviços Radiológicos  432  -    74  -    74  -    -    -   
UMDI  2.428  -    500  -    500  -    -    -   
Outras partes relacionadas
AFIP  8.851  -    -    -    -   
Montes Claros Medicina Diagnóstica  -    1.653 a  1 a  1.238 a  2.892 - - -
Outros  -    -    -    4.163  4.163 - - -
Total 92.610 11.151 89.747 35.557 e 136.455 2.274 3.726 6.000
Circulante 24.048 -
Não Circulante 112.407 6.000

31/12/2020 31/12/2020
Resultado Ativo Passivo

Controladas
Rateio e 

despesas Mútuos
Notas de 

Débito  
Outros 
ativos   Total Mútuo

Outros 
passivos Total

Alienação de investimentos  -    -    -    45.375 b  45.375  -    -    -   
Alto São Francisco Diag. Imagem  54  -    31  -    31  -    -    -   
CDB  45.982  -    50.920  -    50.920  -    -    -   
CDI Vila Velha  193  -    446  -    446  -    -    -   
CDI Vitoria  574  -    845  -    845  -    -    -   
Centro Diagnóstico Cláudio Ramos  795  -    511  -    511  -    -    -   
Centro Imagens Diag. (Cedimagem)  55  -    48  -    48  -    -    -   
Científica Tecnogama  2  -    -    -    -    -    -    -   
Clínica Delfin Gonzalez  2.566  -    1.702  -    1.702  -    -    -   
Clínica Sabedotti  521  -    320  -    320  -    -    -   
DI Imagem Centro Diag. Integrado Imagem  887  -    1.890  -    1.890  -    -    -   
DI Imagem Diag. Integrado por Imagem  -    -    33  -    33  -    -    -   
DI Imagem I Unidade Ultrassonografia  33  -    18  -    18  -    -    -   
Dividendos a receber  -    -    -    9.064  9.064  -    -    -   
Ideal Diagnósticos por Imagem  13  -    12  -    12  -    -    -   
IMRAD  -    -    34  -    34  -    -    -   
Lab. de Análises Clínicas São Lucas  539  -    903  -    903  -    -    -   
Laboratório Biolab  1.249  -    1.081  -    1.081  -    -    -   
Mastoclínica Clínica Diagnóstico Imagem  -    -    -    -    -    1.717    1.717 
Multilab  2.190  -    2.962  -    2.962  -    -    -   
Nuclear Diag. Sociedade Simples  10  7.500  968  -    8.468  -    -    -   
Nuclear Medcenter  45  -    147  -    147  -    -    -   
Núcleo de Imagem Diagnósticos  105  -    93  -    93  -    -    -   
Núcleo Diag. Imagem (Cedimagem)  225  -    114  -    114  -    -    -   
Pará de Minas Diag. Por imagem  54  -    33  -    33  -    -    -   
Pro Imagem  256  -    137  -    137  -    -    -   
Pro Imagem Exames Compl.  945  -    594  -    594  -    -    -   
RBD  -    5.139  -    -    5.139  -    -    -   
RM Diagnóstico por Imagem/Resende  22  -    12  -    12  -    -    -   
RMTC  -    -    57  -    57  -    -    -   
Serviços de Radiologia São Judas Tadeu  564  -    349  -    349  -    -    -   
Som Diagnósticos  2.875  -    2.347  -    2.347  -    -    -   
Sonimed Diagnósticos  37  -    273  -    273  -    -    -   
Sonimed Nuclear  -    -    17  -    17  -    -    -   
Três Rios Imagem Diagnóstico  15  619  9  -    628  -    -    -   
Unic Unid. Campograndense Diag.  279  -    185  -    185  -    -    -   
Unidade Diag. Por Imagem De Dourados  270  -    293  -    293  -    -    -   
Veneza Diagnóstico por Imagem  372  -    314  -    314  -    -    -   
Controladas indiretas
Araras Medicina Diagnóstica  189  -    118  -    118  -    -    -   
Censo Imagem Diagnóstico  19  -    8  -    8  -    -    -   
Clínica Delfin Villas  786  -    1.673  -    1.673  -    -    -   
Delfin Bahia  542  -    1.646  -    1.646  -    -    -   
Delfin CLIN Natal  200  -    703  -    703  -    3.617  3.617 
Delfin IDI  120  -    420  -    420  -    -    -   
Delfin SAJ Médicos  123  -    407  -    407  -    5  5 
Ecoclínica  204  -    890  -    890  -    -    -   
Imagem Centro Diagnósticos Grupo Gold  165  -    152  -    152  -    -    -   
Instituto de Diagnósticos Gold Imagem  139  -    202  -    202  -    -    -   
Multiscan  1.025  -    627  -    627  -    -    -   
Nucleminas Medicina Nuclear  15  -    12  -    12  -    -    -   
Plani Diagnósticos Médicos  2.209  -    1.950  -    1.950  -    -    -   
Plani Jacareí Diagnósticos Médicos  165  -    88  -    88  -    -    -   
Rio Claro Medicina Diagnóstica  21  -    13  -    13  557  -    557 
Setra Prestação de Serviços Radiológicos  384  -    215  -    215  -    -    -   
UMDI  2.074  -    1.322  -    1.322  -    -    -   
Outras partes relacionadas
AFIP 5.487  -    -    -    -    -    -   -
Montes Claros Medicina Diagnóstica  -    1.599 a  1 a  1.238 a  2.838  -    -    -   
Outros  -    -    -    3.949 e  3.949  -   -  -   
Total 75.594  14.857 78.145 59.626  152.628 2.274 3.622 5.896
Circulante 22.172 -
Não Circulante 130.456 5.896

31/12/2021 31/12/2021

Resultado
Ativo não 
circulante Passivo circulante Passivo não circulante

Consolidado
Despesas 

operacionais
Partes 

relacionadas Fornecedor Arrendamento
Partes 

relacionadas Arrendamento
Montes Claros Medicina Diagnóstica - 2.892 - - - -
Outros valores a receber/ pagar de acionistas -       14.603    e. - - 1.299 -
Philips 4.184 - 1.570 -    152   -
AFIP 111.009 c. - 13.702 - - -
Arrendamento com acionistas 28.300 d. - - 5.399 .d - 166.454 d.
TOTAL 143.493 17.495 15.272 5.399 1.451 166.454

31/12/2020 31/12/2020

Resultado
Ativo não 
circulante Passivo circulante Passivo não circulante

Despesas 
operacionais

Partes 
relacionadas Fornecedor Arrendamento

Partes 
relacionadas Arrendamento

Montes Claros Medicina Diagnóstica - 2.838 - - - -
Outros valores a receber/ pagar de acionistas - 13.647 - - 269 -
Philips 4.647 - 1.258 - 68 -
AFIP 99.190 c. - 20.037 - - -
Arrendamento com acionistas 29.109 d. - - 11.808 .d - 133.435 d.
TOTAL 132.946 16.485 21.295 11.808 337 133.435
No curso dos negócios da Companhia, os acionistas controladores e as controladas realizam operações financeiras entre si. Essas operações referem-se basicamente a operações de mútuo 
entre empresas sobre as quais não incidem encargos financeiros, contratos de aluguéis e outras transações comerciais.  Os principais saldos de ativos e passivos e os valores registrados 
no resultado do exercício das transações relativas a operações com partes relacionadas, decorrem de transações realizadas conforme condições contratuais. Em 31 de dezembro de 2021 a 
Companhia apresentou os seguintes saldos e manteve as seguintes transações com partes relacionadas: a. Em decorrência da transferência de ativos imobilizados e mútuos, a controladora e 
suas controladas tem a receber R$2.892 (R$2.838 em 31 de dezembro de 2020) da coligada Axial Montes Claros. b. A controladora possui saldo de contas a receber referente a alienação de 
algumas investidas para as controladas CDB e Delfin, no valor de R$25.090 (R$45.375 em 31 de dezembro de 2020). c.  Serviços tomados – O Grupo possui contrato de prestação de serviços 
profissionais na área de análises clínicas, abrangendo a relação de exames constantes na tabela AMB92, anatomia patológica e citologia, incluindo coleta de material orgânico, domiciliar ou 
em unidades externas indicadas pela empresa. Os contratos são cobrados por exame realizado, remunerados de acordo com práticas comerciais com referência na Tabela AMB92, para os 
exames constantes na mesma, e por tabela própria contratada, para os exames que não constam na referida tabela. A contraprestação mínima mensal é estipulada em R$4.500, cobrada 
independentemente do número de exames realizados pela contratada no mês. A correção dos valores será feita anualmente pelo IPCA/IBGE acumulado dos últimos 12 meses, observando 
o índice de reajuste aplicado pelas operadoras de planos de saúde. Até 31 de dezembro de 2021 o Grupo tomou serviço de análises clínicas da Associação Fundo de Incentivo a Pesquisa 
(AFIP) no valor de R$ 111.009 (R$99.190 em 31 de dezembro de 2020). Em 10 de maio de 2021, a Companhia realizou a notificação da intenção de  encerramento do contrato de fornecimento 
de serviços laboratoriais com a AFIP. O contrato poderá ser encerrado após  o prazo de 12 (doze) meses contados da data da notificação, ocasião em que as Partes formalizarão Termo de 
Distrato e Quitação. O contrato tem previsão de multa contratual a ser discutida entre as partes no ato da rescisão efetiva do contrato. Os termos dessa negociação serão definidos entre as 
partes e serão conhecidos no ato da formalização do referido distrato. Dessa forma, em 31 de dezembro de 2021, não foi reconhecida provisão decorrente da notificação de encerramento do 
contrato. Tal notificação foi objeto de fato relevante divulgado pela Companhia em 13/05/2021. d. Contratos de arrendamento – O grupo possui contratos de arrendamento mercantil de imóveis 
com acionistas. Até 31 de dezembro de 2021 o Grupo apresentou como despesa resultado de suas operações o montante de R$28.300 (R$29.109 em 31 de dezembro de 2020) referente a 
depreciação do direito de uso e juros sobre passivo de arrendamento para esses contratos, conforme disposto a seguir:

31/12/2021 31/12/2020
 Resultado  Passivo  Resultado  Passivo 

AFIP Associação Fundo de Incentivo 
a Pesquisa             384           -               908      1.104 
Delfin Investimentos Ltda             581      2.305             306      1.378 
Maksoud & Filhas Administradora de 
Imóveis             212      1.046          1.628      6.558 
Plani Participações          1.802      9.577             155           30 
Prata Ramos Empreendimentos Ltda.             294      1.231             598      2.618 
TJK Administração Imobiliária Ltda.        11.222 -        25.515   133.557 
TJK Renda Imobiliária Fundo de 
Investimento        13.804 157.694               -             -   

       28.300   171.853        29.109   145.244 
e.  A controladora tem a receber R$ 385 (R$171 em 31 de dezembro de 2020) referente 
a juros sobre capital próprio e R$168 (R$168 em 31 de dezembro de 2020) referente a 
outros valores a receber da controlada Cintimed, estes saldos são eliminados para fins de 
consolidação. A controladora tem a receber também R$3.598 (R$3.598 em 31 de dezembro 
de 2020) referentes às saídas de sócios da Axial. Ademais, há um saldo de R$12 (R$12 em 
31 de dezembro de 2020) composto por saldo a receber de coligadas. As controladas, Plani 
Diagnósticos, DI Imagem Centro Diagnóstico, Som Diagnósticos, Sabedotti, Setra Prestação, 
Clínica Delfin Gonzalez e Delfin Médicos Associados possuem R$ 4.204 (R$4.160 em 31 
de dezembro de 2020) a receber de acionistas em decorrência da adesão de programas de 
parcelamento para quitação de impostos que tiveram fato gerador em data anterior à aquisição 
das empresas pela Companhia. As controladas CDB, Plani Diagnósticos, CDI Vitória, 
Radiologistas Associados, Sabedotti,  Nuclear, Clínica Delfin Gonzalez, Delfin Villas, Delfin 
Médicos Associados, Clínica de Natal, Delfin Bahia Diagnósticos, possuem saldos a receber 
decorrentes de garantia para reembolso de contingências que na data base somam R$ 6.057 
(R$4.521 em 31 de dezembro de 2020). Em 31 de dezembro de 2021 as controladas Plani 
Diagnósticos, Som Diagnósticos, UMDI,Delfin Gonzales, Delfin Villas, Delfin Médicos possuem 
R$ 733 a receber de sócios referente a operações custeadas por controladas (R$1.356 em 31 
de dezembro de 2020). Remuneração do pessoal-chave da Administração: O pessoal-
chave da Administração inclui os diretores da controladora. Cabe mencionar que os membros 
do Conselho da Administração e dos comitês não recebem nenhuma remuneração para 
exercer tais funções.

31/12/2021 31/12/2020
Pró-labore 7.154 5.327
INSS sobre pró-labore 1.540 1.174
Benefícios indiretos (*) 413 378
Remuneração baseada em ações 4.588 5.479

13.695 12.358
(*) Estes benefícios referem-se ao plano de saúde e auxílio alimentação.
A remuneração da Administração e dos principais executivos é determinada de acordo com 
metas estabelecidas, aprovadas pelo Conselho de Administração. 
22.  Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos
Instrumentos financeiros por categoria:

Controladora Consolidado
Ativos financeiros 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Mensurados ao custo amortizado
Contas a receber de clientes 23.059 24.129 254.276 242.575
Ativo financeiro de concessão - - 93.684 100.918
Depósitos judiciais 601 413 23.815 25.013
Partes relacionadas 136.455 152.628 17.495 16.485
Títulos e valores mobiliários 2.835 2.777 2.835 2.777

162.950 179.947 392.145 387.768
Mensurados ao valor justo por meio do 
resultado
   Instrumento financeiro derivativo (nível 2) - - - 2.888
   Caixa e equivalentes de caixa 10.831 78.806 127.310 229.087

10.831 78.806 127.310 231.975

173.781 258.753 519.415 619.743
Passivos financeiros
Mensurados ao custo amortizado
 Fornecedores 15.318  11.305 75.398  80.425 
 Empréstimos e financiamentos e debêntures 721.487  718.749 777.986  793.839 
 Parcelamento de impostos 124  124 9.288  7.627 
Partes relacionadas 6.000  5.896 1.451  337 
Contas a pagar – aquisição de empresas 13.789  13.828 42.379  41.608 
Dividendos a pagar            76            91        1.975        3.978 
Arrendamento mercantil 30.514  17.879 293.443  251.829 

787.308 767.872 1.201.920 1.179.643
Estimativa do valor justo: O Grupo adota a mensuração a valor justo de determinados ativos 
e passivos financeiros. O valor justo é mensurado a valor de mercado com base em premissas 
em que os participantes do mercado possam mensurar um ativo ou passivo. Para aumentar 
a coerência e a comparabilidade, a hierarquia do valor justo prioriza os insumos utilizados na 
medição em três grandes níveis, como segue: • Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2 - Outras informações disponíveis, 
exceto aquelas do Nível 1, onde os preços cotados (não ajustados) são para ativos e passivos 
similares, em mercados não ativos, ou outras informações que estão disponíveis ou que 
podem ser corroboradas pelas informações observadas no mercado para substancialmente 
a integralidade dos termos dos ativos e passivos. • Nível 3 - Informações indisponíveis em 
função de pequena ou nenhuma atividade de mercado e que são significantes para definição 
do valor justo dos ativos e passivos. Encontra-se a seguir uma comparação por classe do 
valor contábil e do valor justo dos instrumentos financeiros passivos da Companhia e suas 
controladas apresentadas nas demonstrações financeiras, conforme Nível 2. Os demais 
instrumentos financeiros não apresentaram diferenças significativas entre o valor contábil e 
o valor justo.

Controladora
31/12/2021 31/12/2020

Valor
Contábil

Valor
justo

Valor
contábil

Valor
justo

Passivos financeiros
Empréstimos, financiamentos e debêntures 721.487 749.211 718.749 712.133

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Valor
contábil

Valor
Justo

Valor
contábil

Valor
justo

Passivos financeiros
Empréstimos, financiamentos e debêntures 777.986 805.448 793.839 787.937
Gerenciamento de riscos: Objetivos da administração perante aos riscos financeiros: A 
Administração coordena o acesso aos mercados financeiros domésticos e estrangeiros e 
monitora e administra os riscos financeiros relacionados às operações do Grupo por meio 
de relatórios de riscos internos que analisam as exposições por grau e relevância dos riscos. 
Esses riscos incluem o risco de mercado (inclusive risco de moeda, risco de taxa de juros e 
outros riscos de preços), o risco de crédito e o risco de liquidez. O Grupo busca minimizar os 
efeitos desses riscos ao utilizar instrumentos financeiros derivativos para exposições do risco 
de hedge. O Grupo não contrata nem negocia instrumentos financeiros, inclusive instrumentos 
financeiros derivativos para fins especulativos. a) Risco de capital: O Grupo administra 
seu capital para assegurar que as empresas que pertencem a ele possam continuar com 
suas atividades normais, ao mesmo tempo em que maximiza o retorno a todas as partes 
interessadas ou envolvidas em suas operações, por meio da otimização do saldo das dívidas 
e do patrimônio.  A estrutura de capital do Grupo é formada pelo endividamento líquido 
(empréstimos financeiros detalhados na nota explicativa nº 12, deduzidos pelo caixa e saldos 
bancários) e pelo patrimônio líquido do Grupo (que inclui capital emitido, reservas, lucros 
acumulados e participações não controladoras, conforme apresentado na nota explicativa 
nº 16). O Grupo não está sujeito a nenhum requerimento externo sobre o capital. O Grupo 
revisa periodicamente a estrutura de capital da Companhia e de suas controladas. Como parte 
dessa revisão, a Administração considera o custo de capital, a liquidez dos ativos, os riscos 
associados a cada classe de capital e o grau de endividamento. Índice de endividamento: 
O índice de endividamento nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 está 
demonstrado a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Empréstimos, financiamentos e debêntures 721.487 718.749 777.986 793.839
Instrumento financeiro derivativo -  -   - (2.888)
Parcelamento de impostos 124 124 9.288 7.627
Contas a pagar – aquisição de empresas 13.789 13.828 42.379 41.608
Caixa, equivalentes de caixa e títulos e valores 
imobiliários (13.666) (81.583) (130.144) (231.864)
Dívida líquida 721.374 651.118 699.509 608.322
Patrimônio líquido 1.175.291 1.190.537 1.209.433 1.223.684
Índice de alavancagem financeira 61,41% 54,69% 57,84% 49,71%
b) Risco de mercado: O gerenciamento do risco de mercado é efetuado com o objetivo de 
garantir que O Grupo esteja exposto somente a níveis de risco considerados aceitáveis no 
contexto de suas operações. Os instrumentos financeiros do Grupo que são afetados pelo 
risco de mercado incluem: (i) caixa e equivalentes de caixa; (ii) aplicações financeiras; (iii) 
contas a receber de clientes; (iv) empréstimos, financiamentos e debêntures e (v) instrumentos 
financeiros derivativos. Risco de taxa de juros: É o risco de que o valor justo ou o fluxo de 
caixa futuro de determinado instrumento financeiro flutue devido a variações nas taxas de 
juros de mercado. Esse risco é administrado através da manutenção de um mix apropriado de 
empréstimos a taxas de juros prefixadas e pós-fixadas. Para complementar sua necessidade 
de caixa, o Grupo obtém empréstimos e financiamentos, assim como emite títulos de 
dívida (debêntures e notas promissórias), que são substancialmente indexados à variação 
do CDI. O risco inerente surge da possibilidade de existirem aumentos relevantes no CDI, 
isso porque o aumento das taxas de juros poderá impactar tanto no custo de captação de 
empréstimos pelo Grupo, como também no custo do endividamento, acarretando no aumento 
das suas despesas financeiras. Análise de sensibilidade da taxa de juros: Apresentamos, a 
seguir, quadro demonstrativo de análise de sensibilidade dos empréstimos com encargos 
financeiros variáveis, tais como CDI, TJLP e Libor entre outros, que descreve os riscos que 
podem gerar prejuízos materiais para a Companhia e suas controladas, com cenário mais 
provável (cenário base), segundo avaliação efetuada pela Administração. Para a realização 
da análise de sensibilidade demonstrada no quadro a seguir, a Administração utilizou como 
premissa de estimativas para o cenário provável, os indicadores macroeconômicos vigentes 
na data mais próxima da divulgação destas demonstrações financeiras, sendo a data utilizada 
14 de fevereiro de 2022, para aqueles empréstimos e financiamentos atrelados a taxas pós-
fixadas, consideradas para essa análise de sensibilidade como a variável de risco. Assim, o 
Grupo estima no cenário provável as taxas anuais TJLP em 4,80%, o CDI em 9,15% e Libor 
em 0,08%. O “Cenário possível” contempla um aumento de 25% nas taxas em questão e o 
“Cenário remoto” um aumento de 50%.

Controladora

Valor 
contábil

Cenário 
base

Cenário 
possível 

25%

Cenário 
remoto 

50%
Empréstimos por indexador
CDI + 1,10% a 3,35% 729.250 729.250 745.932 762.613
Aquisição de Empresas por indexador
CDI 5.860 5.860 5.994 6.128
Total 735.110 735.110 751.926 768.741
Aplicações financeiras e Títulos e valores 
mobiliários
Indexador:
80% a 103% CDI 4.836 4.836 4.947 5.057
Exposição líquida 730.274 730.274 746.979 763.684
Aumento nas despesas financeiras em relação 
ao cenário base - - 16.705 33.410

Consolidado

Valor 
contábil

Cenário 
base

Cenário
possível

25%

Cenário
Remoto

50%
Empréstimos por indexador
CDI + 1,10% a 3,35% 780.644 780.644 798.522 816.379
Aquisição de Empresas por indexador
CDI 33.352 33.352 34.115 34.878
Total 814.016 814.016 832.637 851.257
Aplicações financeiras e Títulos e valores 
mobiliários
Indexador
80% a 103% CDI 75.671 75.671 77.402 79.133
Exposição líquida 738.345 738.345 755.235 772.124
Aumento (redução) nas despesas financeiras 
em relação ao cenário base - - 16.890 33.779
Risco da taxa de câmbio: Em 31 de dezembro de 2021 o Grupo não possui posição 
significativa de passivos monetários em moeda estrangeira. Os valores contábeis dos passivos 
monetários em moeda estrangeira nos períodos findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
são apresentados a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Moeda estrangeira 
Capital de giro - - - 9.814
Financiamento de equipamentos - 200 - 1.466
Fiança - - - 36
(-) Custo de captação - (1) - (3)
Total - 199 - 11.313
Instrumentos financeiros derivativos:

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Ativo
Contratos de Swap - 2.888 
Total - 2.888            
Posição líquida - Ativo (Passivo) - 2.888
A movimentação dos instrumentos financeiros nos períodos findos em 31 de dezembro de 
2021 e 2020 estão apresentadas a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Saldo no início do exercício - 2.787 2.888 7.362
Ganho (Perda) em outros resultados 
abrangentes - 401 (90) 665
Ganho (Perda) – resultado - 68.458 (154) 82.138
Recebimento - (71.646) (2.644) (87.277)
Saldo no final do exercício - - - 2.888
c) Risco de crédito: É avaliado em bases históricas pela Administração, estando sujeito a 
oscilações de mercado e da economia nacional e local. A provisão para créditos de liquidação 
duvidosa é calculada em montante considerado pela Administração como suficiente para cobrir 
eventuais perdas na realização dos créditos. Vide nota explicativa nº 5. d) Risco de liquidez: 
A Administração gerencia o risco de liquidez mantendo adequadas reservas, linhas de crédito 
bancárias e linhas de crédito para captação de empréstimos que julgue adequados, através do 
monitoramento contínuo dos fluxos de caixa previstos e reais e da combinação dos perfis de 
vencimento dos ativos e passivos financeiros. A tabela a seguir mostra em detalhes o prazo 
de vencimento contratual restante dos passivos e ativos financeiros do Grupo e os prazos 
de amortização contratuais. As tabelas foram elaboradas de acordo com os fluxos de caixa 
não descontados dos ativos e passivos financeiros com base na data mais próxima em que o 
Grupo deve quitar as respectivas obrigações. As tabelas incluem os fluxos de caixa dos juros e 
do principal. Na medida em que os fluxos de juros são pós-fixados, o valor não descontado foi 
obtido com base nas curvas de juros no encerramento do exercício. O vencimento contratual 
baseia-se na data mais recente em que o Grupo deve quitar as respectivas obrigações.
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procedimentos de auditoria incluíram, entre outros o envolvimento de especialistas em 
modelagem para nos auxiliar na avaliação das premissas e metodologias usadas pelo 
Companhia, em particular aquelas relacionadas às estimativas de receitas futuras, margens de 
lucro, taxa de crescimento e taxa de desconto. Efetuamos ainda a avaliação dos critérios de 
definição e identificação das unidades geradoras de caixa, bem como a comparação das 
principais premissas com dados externos, quando disponível. Adicionalmente: (i) avaliamos a 
exatidão e integridade das informações utilizadas nos cálculos; (ii) realizamos revisão 
retrospectiva de projeções anteriores para avaliar a assertividade das projeções elaboradas 
pela diretoria e sua correlação com os resultados subsequentes; (iii) realizamos cálculo 
independente sensibilizando as principais premissas utilizadas, e; (iv) avaliamos a adequação 
das divulgações da Companhia. Baseados nos resultados dos procedimentos de auditoria 
efetuados no teste de valor recuperável do ágio, que estão consistentes com a avaliação da 
diretoria, consideramos que as avaliações de valor recuperável do ágio decorrente de aquisição 
de empresas, preparadas pela Companhia, assim como as respectivas divulgações nas notas 
explicativas 2.2.f), 2.2.t) e 10, são aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras 
tomadas em conjunto. Realização de imposto de renda e contribuição social diferidos ativos na 
controladora decorrentes de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social: De acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS), um ativo fiscal diferido deve ser reconhecido com relação aos prejuízos fiscais, base 
negativa de contribuição social e créditos fiscais não utilizados na medida em que seja provável 
que estarão disponíveis lucros tributáveis futuros contra os quais esse ativo fiscal diferido possa 
ser realizado. Conforme divulgado na nota explicativa 20, em 31 de dezembro de 2021, a 
Companhia possuía, na controladora, saldo relevante de ativo fiscal diferido, principalmente 
decorrente de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, no valor de R$150.502 
mil. Há um risco de que os lucros tributáveis futuros não sejam suficientes para realizar 
integralmente o saldo do ativo fiscal diferido. A diretoria efetua a análise da recuperabilidade do 
ativo fiscal diferido com base em projeções que contêm estimativas de lucros tributáveis futuros 
e estratégias de planejamento fiscal. A avaliação da realização do ativo fiscal diferido é 
significativa para nossa auditoria em decorrência da materialidade do saldo e pela complexidade 
do processo de avaliação, que envolve julgamentos e estimativas na projeção de lucros 
tributáveis futuros e da capacidade da Companhia em executar as estratégias tributárias. Como 
nossa auditoria conduziu esse assunto: Os testes de auditoria realizados sobre a expectativa de 
realização do ativo fiscal diferido incluíram, entre outros, o uso de especialistas tributários para 
auxiliar na análise da razoabilidade do saldo do ativo fiscal diferido e sua realização. Nossas 
análises incluíram a revisão das premissas e julgamentos utilizados nestas projeções, bem 
como as sensibilidades das projeções de lucro tributável futuro. Adicionalmente: (i) verificamos 
evidências de aprovações internas para estratégias fiscais a serem adotadas pela Companhia; 
(ii) avaliamos a exatidão e integridade das informações utilizadas nos cálculos; (iii) realizamos 
uma revisão retrospectiva de projeções anteriores para avaliar a assertividade das projeções 
elaboradas pela diretoria e sua correlação com os resultados subsequentes, e; (iv) realizamos 
cálculo independente sensibilizando as principais premissas utilizadas. Avaliamos, também, a 
adequação das divulgações nas demonstrações financeiras de acordo com os requerimentos 
das normas contábeis CPC 32 e IAS 12 Tributos sobre o Lucro. Baseados nos resultados dos 
procedimentos de auditoria efetuados no teste de realização do ativo fiscal diferido na 
controladora, que estão consistentes com a avaliação da diretoria, consideramos que as 
avaliações de recuperabilidade do saldo do ativo fiscal diferido na controladora, preparada pela 
diretoria, assim como as respectivas divulgações nas notas explicativas 2.2.l), 2.2.r) e 20, são 
aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Reconhecimento 
de receita – prestação de serviços de medicina diagnóstica: Em 31 de dezembro de 2021, as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia apresentaram receitas 
totais no montante de R$150.989 mil e R$1.136.572 mil, respectivamente. As receitas da 
Companhia são principalmente oriundas de prestação de serviços e o reconhecimento é 
efetuado com base nos serviços realizados até a data do balanço, para os quais é necessário 
determinar o montante da receita a ser reconhecida, considerando os serviços faturados, mas 
também aqueles prestados, mas ainda não faturados. Devido à relevância das transações e o 
alto número de localidades onde os serviços são prestados, incluindo a mensuração das 
receitas a faturar, o que pode impactar o valor das receitas nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, consideramos esse assunto como significativo em nossos trabalhos 
de auditoria. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Efetuamos entendimento dos 
controles internos chave relacionados ao processo de reconhecimento da receita durante o 
exercício de 2021, especificamente os relacionados ao faturamento dos serviços prestados e à 
mensuração dos serviços prestados e ainda não faturados (receita a faturar), bem como a 
adequação das políticas contábeis adotadas pela Companhia. Observamos deficiências no 
desenho de controles internos relativos ao reconhecimento de receita que alteraram nossa 
avaliação quanto a natureza, época e ampliaram a extensão de nossos procedimentos 
substantivos planejados para obtermos evidência de auditoria suficientes e adequadas 
referentes ao reconhecimento da receita.  Realizamos testes documentais, em base amostral, 
sobre a existência e valorização da receita sobre serviços faturados, além de testes 
documentais, em base amostral, avaliando o momento do reconhecimento da receita de 
serviços a faturar, face ao cumprimento das obrigações de performance. Além disso, avaliamos 
a existência de tendências não usuais que poderiam indicar erros materiais no reconhecimento 
de receita e consideramos a adequação das divulgações feitas nas demonstrações financeiras. 
Como resultado destes procedimentos identificamos ajuste de auditoria indicando a 
necessidade de redução das receitas auferidas em 2021, sendo este ajuste não registrado pela 
diretoria tendo em vista sua imaterialidade sobre as demonstrações financeiras tomadas em 
conjunto. Baseados nos resultados dos procedimentos de auditoria efetuados sobre as receitas 
oriundas da prestação de serviços de medicina diagnóstica, que estão consistentes com a 
avaliação da diretoria, consideramos que os critérios e premissas de reconhecimento destas 
receitas adotados pela Companhia, assim como as respectivas divulgações nas notas 
explicativas 2.2.n) e 17, são aceitáveis no contexto das demonstrações financeiras tomadas em 
conjunto. Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações 
individuais e consolidadas do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021, elaboradas sob a responsabilidade da diretoria da Companhia, e 
apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a 
procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações 
financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas 
demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, 
conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no 
Pronunciamento Técnico NBC TG 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, 
essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os 
aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são 

Controladora

Até 1 ano
Entre 1 e 
2 anos

Mais de 2 
anos Total

Passivo
Fornecedores 15.318 - - 15.318
Empréstimos e financiamentos 364.479 268.964 224.957 858.400
Arrendamento mercantil 8.115 8.121 24.329 40.565
Parcelamento de impostos 124 - - 124
Contas a pagar - aquisição de empresas 14.058 265 - 14.323
Partes relacionadas - 6.000 - 6.000

Consolidado

Até 1 ano
Entre 1 e 
2 anos

Mais de 2 
anos Total

Passivo
Fornecedores 75.398 - - 75.398
Empréstimos e financiamentos 420.626 270.490 225.028 916.144
Arrendamento mercantil 58.655 55.230 382.222 496.107
Parcelamento de impostos 2.813 2.096 5.904 10.813
Contas a pagar - aquisição de empresas 43.753 265 - 44.018
Partes relacionadas - 1.451 - 1.451

23.  Transações que não afetam caixa
O Grupo realizou transações que não geraram efeitos de caixa e que, portanto, não estão 
refletidas na demonstração dos fluxos de caixa:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Movimentação de garantia de reembolso 
de contingências 40 1.739 (1.409) 8.582
Remensuração de contratos de 
arrendamento – IFRS 16 11.734 3.899 46.185 23.436
Adição e baixa de contratos de 
arrendamento – IFRS 16 6.043 - 42.211 33.733

24. Eventos subsequentes
Contrato de Compra e Venda de ações do bloco de controle da Companhia: Em 21 de 
dezembro de 2021, os acionistas membros do bloco de controle da Companhia (“Acionistas 
Controladores” ou “Vendedores”) e o Fonte de Saúde Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia (“Comprador”) firmaram contrato de compra e venda de ações de emissão 
da Companhia para a alienação de até a totalidade das ações detidas pelos Acionistas 
Controladores, que representam 52,75% do capital social da Companhia. Foi conferido aos 
Acionistas Controladores o direito de excluir ações do montante total de ações a serem 
alienadas, sem qualquer restrição ou consequência. Desta forma, a quantidade final de ações 
a serem efetivamente adquiridas pelo Comprador, bem como a efetiva implementação da 
operação em si, apenas serão determinadas por ocasião do fechamento. Adicionalmente, 
de acordo com as notificações enviadas pelas partes à Companhia, na data de fechamento 
da Operação, os membros do conselho de administração da Companhia indicados pelos 
Acionista Controladores deverão renunciar aos respectivos cargos. O Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica (“CADE”) aprovou a operação em 20 de janeiro de 2022, sem restrições, 
e no dia 08 de fevereiro de 2022 foi publicada a certidão atestando o trânsito em julgado da 
decisão. O fechamento da transação está, ainda, sujeito ao cumprimento de outras condições 
usuais de contratos desta natureza. No dia 09 de fevereiro de 2022, em aditivo firmado entre as 
partes, foi estabelecida como condição precedente em favor do Comprador a data mínima de 
31 de março de 2022 para consumação do fechamento da operação. Alongamento de dívida: 
Em linha com a estratégia financeira, a fim de alongar o cronograma de vencimentos de suas 
dívidas, reduzindo assim a concentração de vencimentos de empréstimos e financiamentos no 
curto prazo, nos dias 10 e 11 de março de 2022, o Grupo concluiu novas captações junto ao 
Banco Santander nos valores de R$ 50.000 e R$ 70.000, respectivamente. Os recursos foram 
utilizados para quitação de dívidas que se dariam no mês de março de 2022, conforme itens vi 
e vii da nota explicativa nº 12, e possuem prazo de pagamento de 60 meses.
25. Autorização para conclusão das demonstrações financeiras
As demonstrações financeiras foram aprovadas e autorizadas para publicação pelo Conselho 
de Administração em 16 de março de 2022.
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Declaração dos Diretores sobre as Demonstrações Financeiras
Em observância às disposições constantes no artigo 25 da Instrução nº 480/09, de 7 de dezembro 
de 2009, a Diretoria declara que revisou, discutiu e concordou com as informações trimestrais 
(Controladora e Consolidado) relativas ao período findo em 31 de dezembro de 2021.

São Paulo, 16 de março de 2022.
Diretora Presidente e Diretora de Relações com Investidores - Karla Maciel Dolabella

Diretor Médico - Gustavo Meirelles 
Declaração dos Diretores sobre o Relatório do Auditor 

Independente
Em observância às disposições constantes no artigo 25 da Instrução nº 480/09, de 7 de dezembro 
de 2009, a Diretoria declara que revisou, discutiu e concordou com a opinião expressa no relatório 
dos Auditores Independentes, datado em 16 de março de 2022, relativo às informações trimestrais 
(Controladora e Consolidado) referente ao período findo em 31 de dezembro de 2021.

São Paulo, 16 de março de 2022.
Diretora Presidente e Diretora de Relações com Investidores - Karla Maciel Dolabella

Diretor Médico - Gustavo Meirelles 
Parecer do Conselho fiscal

Os membros do Conselho Fiscal da CENTRO DE IMAGEM DIAGNÓSTICOS S.A., abaixo 
assinados, dentro de suas atribuições e responsabilidades legais, nos termos do artigo 163, 
incisos II e VII, da Lei 6.404/76, procederam à análise das Demonstrações Financeiras individuais 
e consolidadas tomadas em seu conjunto e o Relatório Anual da Administração, referentes ao 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2021, e com base nas análises efetuadas, nos 
esclarecimentos prestados pela Administração, considerando ainda, os termos da ata do Conselho 
Fiscal desta data, o relatório sem ressalvas sobre as demonstrações financeiras da Ernst & Young 
Auditores Independentes, datado de 16 de março de 2022 e seus esclarecimentos, concluíram 
que os documentos acima, estão adequadamente apresentados em seus aspectos relevantes, 
e opinam favoravelmente pelo seu encaminhamento para deliberação em Assembleia Geral 
Ordinária dos Acionistas.

São Paulo, 16 de março de 2022.
Presidente - Walter Mallas Machado de Barros
Membro  Efetivo - Marcello Joaquim Pacheco 

Membro Efetivo - Massao Fábio Oya 
RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
À Diretoria e ao Conselho de Administração do 
Centro de Imagem Diagnósticos S.A.
São Paulo - SP
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas do Centro de Imagem 
Diagnósticos S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.Opinião sobre as 
demonstrações financeiras individuais: Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
individuais acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira do Centro de Imagem Diagnósticos S.A. em 31 de dezembro 
de 2021, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Opinião 
sobre as demonstrações financeiras consolidadas: Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira consolidada do Centro de Imagem Diagnósticos 
S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho consolidado de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas 
controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de 
auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em 
nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na 
formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Para cada assunto 
abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários 
sobre os resultados de nossos procedimentos, é apresentado no contexto das demonstrações 
financeiras tomadas em conjunto. Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas”, incluindo aquelas em relação a esses principais assuntos de 
auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos planejados para 
responder a nossa avaliação de riscos de distorções significativas nas demonstrações 
financeiras. Os resultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles executados para tratar 
os assuntos abaixo, fornecem a base para nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações 
financeiras da Companhia. Avaliação do valor recuperável de ágio: De acordo com a CPC 01 
(R1) e IAS 36 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos, a Companhia deve testar, ao menos 
anualmente, o valor recuperável do ágio ou ativo de vida útil indefinida para determinar se 
houve perda do valor recuperável em comparação ao seu valor contábil. Esse teste anual de 
valor recuperável, divulgado na nota explicativa 10, foi importante para a nossa auditoria, devido 
à relevância do saldo consolidado de ágio em 31 de dezembro de 2021, no valor de R$844.768 
mil, que está relacionado a várias unidades geradoras de caixa, e também pelo nível de 
julgamento e complexidade das premissas aplicadas na estimativa do valor recuperável desse 
ativo. Entre as principais premissas, destacamos: determinação das unidades geradoras de 
caixa, taxa de desconto, projeção de inflação, percentuais de crescimento e rentabilidade futura 
dos negócios da Companhia. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos 

consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em 
conjunto. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas e o relatório do auditor: A diretoria da Companhia é responsável por essas 
outras informações que compreendem o Relatório da Administração.  Nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração 
e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão 
com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar 
a este respeito. Responsabilidades da diretoria e da Governança pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: A diretoria é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e das demonstrações financeiras consolidadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda 
liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas 
controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional.  
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações, e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. • Obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para 
expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria 
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas 
nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. 
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as 
exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e 
comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, 
consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas 
salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela 
governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na 
auditoria das demonstrações contábeis do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem 
os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de 
auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou 
quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser 
comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, 
dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse 
público.  

Belo Horizonte, 16 de março de 2022.
ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S.
CRC 2SP015199/O-6
Yago Freitas de Paula                                                    
Contador CRC-MG091499/O-3                           
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